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A CRISE NA UCRÂNIA E OS COMPLEXOS 

REGIONAIS EM SEGURANÇA INTERNACIONAL: 

UM EXERCÍCIO ANALÍTICO A PARTIR DA 

ESCOLA DE COPENHAGEN 
 

The Ukrainian crisis and the levels of analysis in 

International Security studies: an analytical exercise based 

on the Copenhagen School of International Security 

 

Bruno Hendler
1
 

 

 

Introdução 

A conturbação política vivida pela sociedade ucraniana no final de 2013 e 

começo de 2014 está longe de ser apenas uma crise doméstica. Ainda que o muro de 

Berlim e a cortina de ferro tenham caído há mais de duas décadas, o país parece ser a 

nova fronteira de uma disputa pelo leste europeu, entre um polo ligado à Europa centro-

ocidental (mais precisamente à Alemanha) e um polo oriental ligado à grande potência 

do heartland eurasiano, a Rússia. 

Nesse contexto, as manifestações na Praça Maidan e a subsequente destituição 

do presidente Viktor Yanukovich não podem ser analisadas apenas sob o prisma da 

dinâmica interna do Estado ucraniano. É preciso identificar as pressões externa sem 

diversos níveis e entender como elas se combinaram para provocar os referidos 

impactos domésticos. 

Para tanto, utiliza-se do método desenvolvido por Barry Buzan e Ole Waever 

(2003), que separa as variáveis de acordo com os níveis de análise: doméstico, regional, 

inter-regional e global. Os autores, que são referência em questões de segurança 

internacional, criticam os estudos que versam, de forma simplista, apenas sobre a 

                                                 
1
 Mestre em Relações Internacionais pela Universidade de Brasília (UnB) e professor do curso de 

Relações Internacionais do Centro Universitário Curitiba (Unicuritiba). Email: 

bruno_hendler@hotmail.com 
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interação entre a esfera doméstica do Estado e o sistema internacional. Para eles, há um 

nível intermediário imprescindível que não deve ser deixado de lado: a esfera regional. 

Para compreender as dinâmicas de poder específicas de cada região, o mundo é 

dividido em Complexos Regionais de Segurança (CRS). Um CRS pode ser definido 

quando os processos de securitização e desecuritização de um grupo específico de 

agentes estão tão interligados que seus problemas de segurança não podem ser 

interpretados ou resolvidos de forma separada (BUZAN; WAEVER, 2003, p. 44). Em 

outras palavras, tem-se um CRS quando os dilemas de segurança de uma determinada 

região são característicos e peculiares aos Estados e aos outros agentes que a compõem. 

Para os autores, um processo de securitização é definido pela construção 

discursiva em que um fenômeno da realidade é percebido por determinado agente-

securitizador como uma ameaça à sua existência, induzindo-o a adotar ações de resposta 

a tal ameaça. Esse conjunto de respostas é definido como um processo de securitização 

no momento em que extrapola os canais normais de decisão política, ou seja, quando o 

agente-securitizador adota “medidas extraordinárias” para combater tal ameaça. 

A própria utilização do conceito significa uma ampliação dos estudos em 

segurança internacional, posto que a visão restrita de ameaças (ligada historicamente a 

temas político-militares) passou a dividiras atenções com linhas de pesquisa da chamada 

visão abrangente, que trata de temas econômicos, sociais e ambientais como questões 

passíveis de serem securitizadas. Conforme visto adiante, essa visão abrangente é de 

fundamental importância para se compreender a interação entre, Ucrânia, Rússia, União 

Europeia e Estados Unidos. 

A partir desse marco teórico, propõe-se a seguinte hipótese: um fator inter-

regional (a possível cooperação econômica da União Europeia (UE) com a Ucrânia), 

combinado a um fator regional (o ressurgimento geopolítico da Rússia de Putin) e 

somado a um fator global (a expansão da OTAN no leste europeu e a projeção de poder 

dos EUA sobre a região) fez emergir ameaças latentes, desde o final da Guerra Fria, no 

nível doméstico da Ucrânia. Logo, tendo como foco o período pós Guerra Fria, 

pretende-se demonstrar a ocorrência das variáveis externas citadas para, em seguida, 
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verificar um possível nexo causal destas com as questões domésticas de instabilidade na 

Ucrânia. 

Para tanto, ressalta-se que este artigo não se propõe a analisar o subsequente 

imbróglio diplomático envolvendo o Ocidente e a Rússia em torno da adesão da 

República da Crimeia à Federação Russa, limitando-se a identificar as principais causas 

das manifestações na Praça Maidan, que resultaram na deposição do então presidente 

Viktor Yanukovich. 

 

O nível regional: o Complexo Regional de Segurança pós-soviético 

O CRS pós-soviético é composto pela Rússia e pelos outros Estados que 

compuseram a antiga URSS, tendo como sub-regiões a Ásia Central, o Cáucaso, os 

países bálticos e os países da porção ocidental (Ucrânia, Belarus Moldova) (BUZAN; 

WAEVER, 2003, p. 397). A principal característica deste CRS é a assimetria de poder 

da Rússia em relação aos demais países, que tendem a pautar suas percepções de 

segurança a partir da relação com o grande vizinho. 

Por ser parte do CRS pós-soviético, a Ucrânia compõe a esfera de interesses 

especiais da Rússia, sendo alvo de influência política e atração econômica deste país. 

Apesar da criação da Comunidade de Estados Independentes (CEI) em 1991, o grande 

CRS soviético tornou-se um CRS pós-soviético encolhido, com uma Rússia 

enfraquecida, com problemas internos de separatismo e com pouca projeção sobre seu 

entorno. Mas, desde a eleição para presidente de Vladimir Putin no começo da década 

de 2000, o país tem demonstrado ambições e condições de retomar o protagonismo em 

seu cenário regional. E, ao invés da intervenção militar direta (utilizada abertamente 

contra a Geórgia em 2008), o principal mecanismo de controle russo sobre seu CRS é a 

manipulação do cenário político interno dos demais países, apoiando líderes pró-Rússia 

e explorando a dependência econômica de seus vizinhos (BUZAN; WAEVER, 2003, p. 

409). 

Diante da centralidade russa no CRS pós-soviético, os autores apontam para um 

grupo de países que poderiam exercer uma espécie de contrapeso à Rússia: o 

“GUUAM”, derivado das iniciais de: Geórgia, Ucrânia, Uzbequistão, Azerbaijão e 
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Moldova. Naturalmente, os países GUUAM não têm condições materiais de fazer 

oposição militar ou econômica à Rússia, mas a cooperação entre si e com o Ocidente 

pode significar um CRS “menos dominado pela Rússia: se não totalmente equilibrado, 

pelo menos uma região onde a Rússia não seja capaz de controlar a todos ao dividir para 

governar” (BUZAN; WAEVER, 2003, p. 412). 

Dentre os GUUAM, a Ucrânia é o país mais relevante para a Rússia por fatores: 

a) geopolíticos: a cidade ucraniana de Sebastopol, na Crimeia, abriga a maior base naval 

russa no Mar Negro; b) identitários: a Ucrânia, e especialmente Kiev, é vista como o 

centro histórico da cultura eslava. Ademais, ao contrário da maioria dos países do leste 

europeu, a Ucrânia foi uma das repúblicas fundadoras da URSS, estando ligada a 

Moscou desde 1922 e não apenas em 1945, como é o caso dos países que fizeram parte 

da cortina de ferro e; c) econômicos: o país é uma das principais rotas dos gasodutos 

russos que abastecem os países europeus. Assim, no contexto de ressurgimento 

geopolítico da Rússia de Putin, não é de se esperar que o país abra mão dos benefícios 

da proximidade com a Ucrânia. 

Se os GUUAM não dispõem de recursos de poder suficientes para se contrapor à 

influência de Moscou, eles têm se articulado com agentes extra-regionais e globais para 

contrabalancear a projeção russa. Logo, a atração exercida por Moscou, não apenas 

sobre Kiev, mas sobre todo o CRS pós-soviético, tem enfrentado contrapesos 

importantes nos níveis inter-regional (Alemanha através da UE) e global (EUA através 

da OTAN), conforme visto a seguir. 

 

O nível inter-regional: a interação entre o CRS pós-soviético e o CRS europeu 

Ao longo do século XIX, as comunidades do leste europeu sofreram pressões de 

Estados mais poderosos a leste (principalmente do Império Russo, mas também do 

Império Turco-Otomano) e a oeste (do Império Austro-Húngaro e do Império Alemão). 

No período entre guerras, muitas dessas nações conquistaram a independência através 

da criação de Estados-tampão que, de acordo com os planos de franceses e ingleses, 

evitariam uma possível conexão geográfica direta entre alemães e russos. Ao final da 

Segunda Guerra Mundial, boa parte da região foi ocupada pela URSS e seus pequenos 
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Estados tornaram-se satélites de Moscou. Já ao final da Guerra Fria, a região 

historicamente disputada por um polo de poder eslavo e outro germânico voltou a 

pender para o último, com a atração exercida pela Alemanha reunificada através da UE. 

Ao contrário do CRS pós-soviético, o CRS europeu não é centrado em uma 

única potência – sua liderança é compartilhada por França, Inglaterra e Alemanha 

através de uma ampla instituição, a União Europeia. Com a reunificação alemã e a 

extinção do bloco soviético, a EU buscou novos integrantes precisamente no leste 

europeu, que permanecera por cerca de meio século sob controle direto de Moscou. 

Assim, a região que fora parte do bloco soviético através da cortina de ferro ou como 

uma das repúblicas socialistas soviéticas (no caso dos países bálticos), em poucos anos 

passara para a esfera de influência da Europa Ocidental, especialmente da Alemanha. 

A aproximação da UE com os GUUAM é o fator inter-regional mais relevante 

para se compreender a crise na Ucrânia. O estopim para as revoltas na Praça Maidan foi, 

precisamente, a rodada de negociações de cooperação econômica do país com o bloco 

europeu, sendo interpretado por muitos como o primeiro passo para a adesão plena da 

Ucrânia à instituição. A própria chefe da pasta de política externa da UE, Catherine 

Ashton, deixou subentendido que o acordo de cooperação com a Ucrânia não seria o 

ponto final das negociações, sugerindo uma possível adesão plena no futuro 

(JOZWIAK, 2014). 

Essa possível adesão se enquadra no projeto de expansão da UE capitaneado 

pela Alemanha, que, em termos macroeconômicos, foi o país que mais se beneficiou 

com a entrada do UE-8
2
 ao bloco, em 2004. O interesse alemão nos países do leste 

europeu está voltado para a demanda de produtos de alto valor agregado e para a oferta 

de mão de obra. Entre 2004 e 2010, a Alemanha obteve superávits comerciais 

consideráveis: as exportações para os novos membros cresceram cerca de 7% enquanto 

as importações cresceram apenas 3,3% (BAAS; BRUCKER, 2011, p. 49). Ademais, os 

reduzidos custos de transação, se comparados com os outros gigantes da Europa, França 

e Inglaterra, são menores devido à proximidade geográfica e à infraestrutura logística de 

                                                 
2
Sigla que se refere aos oito países que aderiram à União Europeia em 2004: República Tcheca, Estônia, 

Hungria, Letônia, Lituânia, Polônia, Eslováquia e Eslovênia. 
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exportação. E, apesar da crise financeira, a recuperação da economia do bloco tende a 

reforçar ainda mais a centralidade comercial alemã sobre uma periferia oriental em 

processo de ampliação. 

A circulação de pessoas é outro fator relevante na expansão da UE e, no curto 

prazo, é visto como um jogo de soma positiva. Os novos países-membros reduzem suas 

taxas de desemprego conforme jovens universitários e recém-formados vão trabalhar 

nos grandes centros do lado ocidental. Já nesses países receptores, que sofrem com o 

envelhecimento da população e com a falta de mão de obra, o incremento da população 

economicamente ativa tende a elevar os índices de produção industrial e de serviços. 

Com a entrada do UE-8 em 2004, a Alemanha aplicou o mecanismo jurídico de 

proibição à entrada para residência fixa de cidadãos dos novos países-membros por sete 

anos. Diante da crise financeira e da expiração deste mecanismo em 2011, a tendência é 

que Alemanha e Áustria substituam Reino Unido e Irlanda como maiores polos de 

atração demográfica para os migrantes do UE-8. Assim, além de incrementar a 

produção industrial e de serviços do país, a Alemanha passa a contar com uma força de 

trabalho qualificada e semiqualificada que pode contribuir para setores estratégicos da 

economia. 

A título de comparação, a adesão de Bulgária e Romênia (UE-2) à UE em 2007 

segue a mesma lógica. Apesar da mão de obra menos qualificada e dos surtos 

xenofóbicos nos membros mais antigos do bloco, os dois novos países juntos compõem 

um mercado de quase 30 milhões de pessoas e um PIB de cerca de US$200 bilhões. A 

Ucrânia, sozinha, tem cerca de 45 milhões de habitantes e um PIB de cerca de US$170 

bilhões. Logo, representa um forte mercado potencial não só para as empresas alemãs, 

mas também para francesas, inglesas, italianas e suecas. 

Portanto, a desestabilização do CRS pós-soviético é concomitante à expansão da 

UE sobre o leste europeu. Porém, se a Rússia pouco pôde fazer nos anos 1990 e 2000 

em relação à adesão do UE-8 e do UE-2, a Ucrânia tornou-se a “linha vermelha” do 

limite da influência ocidental tolerado pelo. E o quebra-cabeça da região torna-se ainda 

mais complexo porque, desde o fim da URSS, a influência ocidental tem extrapolado a 

esfera econômica e atingido a esfera militar com a quase sobreposição da UE à OTAN, 
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acirrando ainda mais a percepção de ameaça e cercamento sentida pela Rússia em 

relação ao Ocidente. 

 

O nível global: a influência dos Estados Unidos sobre o Supercomplexo Europeu 

Buzan e Waever entendem o CRS europeu e o CRS pós-soviético como um 

grande “supercomplexo europeu frouxo”, ou seja, a interação na esfera da segurança 

entre as duas regiões não é intensa, mas existe e é relevante. Já em 2003 os autores 

apontavam para uma suposta tensão na fronteira entre ambos como fator de 

reaquecimento dos dilemas de segurança, fosse na Ucrânia, na Moldávia ou nos países 

bálticos.E, uma década depois, o cenário apontado se concretizou. 

 

Complexo Regional de Segurança Europeu e Pós-Soviético 

 

Fonte: BUZAN; WÆVER, 2003, p. 350. 

 

Além da interação entre os dois CRSs, em termos tradicionais de segurança o 

“supercomplexo” europeu recebe a projeção de poder de um ator global, os EUA. A 

projeção militar norte-americana sobre o continente europeu data do final da Segunda 

Guerra Mundial e da subsequente divisão bipolar da Guerra Fria, quando os herdeiros 

norte-americanos da escola geopolítica inglesa, especialmente Nicholas Spykman, 
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passaram a ver na expansão da URSS sobre o leste europeu a materialização da potência 

continental do heartland eurasiano. Esse seria um verdadeiro pesadelo para potências 

marítimas como a Inglaterra e os EUA. 

Nesse contexto, a formação da OTAN (em 1949) como aliança militar foi 

fundamental para reduzir a ameaça do avanço soviético sobre a Europa (OTAN, 2004, 

p. 3). Sob uma perspectiva realista, alianças militares são flexíveis e se alteram de 

acordo com as diferentes ameaças à sobrevivência dos Estados que a compõem (WALT, 

1985, p. 4). No caso da OTAN, a aliança preservou o equilíbrio de poder e a soberania 

das nações europeias ameaçadas pela URSS. Porém, com o final da Guerra Fria, a 

aliança ganhou contornos de uma instituição permanente, pois seu grande oponente, o 

Pacto de Varsóvia liderado pelos soviéticos, deixara de existir. E é precisamente a 

transição de uma aliança flexível para uma organização militar permanente e em 

constante ampliação, que eleva a percepção de ameaça do Kremlin. 

Ainda sob uma perspectiva realista, depreende-se que organizações 

internacionais servem para garantir os interesses dos Estados que as compõem 

(MEARSHEIMER, 1995, p. 11). Assim, é possível afirmar que a continuidade e a 

ampliação da OTAN sem um inimigo claro após a dissolução da URSS refletem o 

interesse de seu membro mais poderoso, os EUA. De acordo com Bertazzo (2010, p. 

100-101), “a OTAN teve um sentido claro de abrigar sob sua proteção o território do 

arranjo anteriormente adversário, o Pacto de Varsóvia, com a notável exceção da 

Federação Russa”, que permaneceu como uma ameaça aos aliados no conceito 

estratégico da organização. 

Portanto, a manutenção da Rússia enquanto ameaça à Europa centro-ocidental 

reflete um interesse específico dos EUA. Segundo Immanuel Wallerstein (2014), o eixo 

de aproximação Paris-Berlim-Moscou é o pesadelo dos policymakers norte-americanos, 

pois fortalece o bloco da Eurásia em detrimento dos laços do Atlântico Norte. Já do 

ponto de vista franco-alemão e russo, a aproximação mútua, principalmente em termos 

econômicos, seria um contrapeso à crescente interdependência comercial e financeira 

entre China e EUA. Portanto, o fortalecimento e a ampliação da OTAN sobre o leste 

europeu refletem uma tentativa norte-americana de evitar, através do tabuleiro político-
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militar, um rearranjo no tabuleiro econômico da Eurásia que conceda aos seus 

tradicionais aliados europeus (França e Alemanha) uma maior autonomia ao estreitar os 

laços econômicos com a Rússia. 

 

As pressões externas e o cenário doméstico ucraniano 

A projeção regional da Rússia, inter-regional da Alemanha por meio da UE, e 

global dos EUA por meio da OTAN gerou um nível de pressão sobre o Estado 

ucraniano muito além do que este poderia suportar sem danos colaterais. Com um 

cenário doméstico delicado, no final de 2013 a população de Kiev reuniu-se na Praça 

Maidan exigindo a retomada das negociações de cooperação com a UE. Mais do que 

uma simples petição popular, este fato desencadeou uma série de manobras político-

diplomáticas (juridicamente contestadas) que culminaram na deposição do presidente 

Yanukovich e na anexação da Crimeia pela Rússia. Estes fatos não podem ser encarados 

de forma isolada e refletem a combinação das pressões externas com um cenário de 

fragilidade interna da Ucrânia. 

No nível doméstico, inúmeras ameaças à ordem foram ativadas pela combinação 

das pressões externas. Em primeiro lugar, a questão identitária: em torno de 17% da 

população da Ucrânia é composta por russos, que vivem majoritariamente no leste e no 

sul do país. Essa minoria possui laços culturais e familiares com a pátria-mãe e tende a 

se opor à aproximação com a UE. Com o aprofundamento dessa divisão, a anexação da 

Crimeia pela Rússia pode tornar-se um exemplo a ser seguido por outras regiões da 

Ucrânia e encaixar-se na postura de reafirmação russa sobre o CRS pós-soviético. 

O pífio desempenho econômico da Ucrânia nos últimos anos é outro fator que 

contribuiu para o acirramento das tensões domésticas. As indústrias estatais dos tempos 

soviéticos foram privatizadas por grupos ligados ao establishment político e 

mantiveram-se no ramo das commodities, sem grandes inovações, dependendo do gás 

importado da Rússia e subsidiado pelo próprio governo (ASSOCIATED PRESS, 2014). 

Apesar da estagnação tecnológica, a produção agropecuária e industrial garantiu 

crescimento econômico até a crise de 2008 devido à alta dos preços das commodities, 

estimulada pela demanda chinesa. Porém, no ano seguinte o desemprego saltou de 6,5% 
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para 10% da população (TRADING ECONOMICS, 2014). Assim, o movimento da 

Praça Maidan tem um forte componente econômico, pois a revolta pró-UE é também a 

revolta contra um modelo econômico ultrapassado e dependente de energia e 

tecnologias fornecidas pela Rússia. 

Por fim, a fragilidade das instituições é outro fator interno relevante. 

Transparência é uma palavra rara, não apenas no parlamento, mas também no processo 

de privatização das empresas estatais, que proporcionaram fortunas instantâneas a 

pessoas ligadas à política do antigo regime socialista. Ademais, a prisão relâmpago da 

ex-presidente Yulia Tymoshenko em 2011 coloca em dúvida a separação dos poderes 

do país (a libertação de Tymoshenko – alcançada há alguns dias – tornou-se mais uma 

das bandeiras da manifestação em Kiev). Portanto, a revolta é também em relação ao 

sistema político ucraniano, que herdou vícios do socialismo e é identificado com a 

Rússia, em oposição ao sistema europeu, mais aberto e transparente. 

 

Considerações finais 

As manifestações da Praça Maidan e a escalada da violência, que culminaram na 

deposição do presidente Yanukovich e na anexação da Crimeia pela Rússia, não podem 

ser dissociados de seu contexto particular da Europa Oriental. Além da frágil conjuntura 

doméstica da Ucrânia, as conturbações sociais iniciadas no final de 2013 apresentam um 

caráter geopolítico específico de extrema complexidade, característico do corredor de 

países que se interpõe entre a Rússia e a Alemanha e se estende do Mar Báltico ao Mar 

Negro. 

A conturbação política e social na Ucrânia está distante de uma resolução 

ordeira e pacífica. Não nos cabe aqui, estabelecer quaisquer cenários possíveis para seu 

desfecho, do mais otimista ao mais pessimista. Busca-se, a partir de um marco teórico 

bem definido, compreender as raízes regionais, inter-regionais e globais da crise 

doméstica vivida pelo Estado ucraniano nos últimos meses. E, talvez, a partir da relação 

entre as variáveis expostas, seja possível compreender a postura das grandes potências 

em uma crise que insiste em não terminar. 
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Resumo 
A partir da abordagem teórico-metodológica da Escola de Segurança Internacional de 

Copenhagen, busca-se compreender as raízes da crise interna do Estado ucraniano a 

partir da identificação dos atores externos relevantes no nível regional, inter-regional e 

global. 
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Abstract 
Based on the theoretical and methodological approach of the Copenhagen School of 

International Security, the present article seeks to understand the roots of the domestic 

crisis of the Ukrainian state based on the identification of relevant external actors in 

regional, inter-regional and global levels.  

Keywords 

International Security; Ukrainian crisis; foreign policy of the great powers. 
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O QUE HÁ DE ERRADO COM OS ATUAIS 

BANCOS MULTILATERAIS DE 

DESENVOLVIMENTO? TRAUMAS DE UM 

PASSADO RECENTE 
 

Whats’s wrong with current multilateral development 

banks? Traumas of a recent past 
 

Rogerio Makino
1
 

 

 

 

Introdução 

No encontro dos BRICS realizado no Brasil em julho desse ano, foi confirmada 

a criação de um banco multilateral de desenvolvimento e de um fundo de reserva de 100 

bilhões de dólares para situações de crise. Mas o que há de errado com os atuais bancos 

multilaterais de desenvolvimento? Qual a motivação para essas iniciativas? A resposta 

não está propriamente na insuficiência das instituições existentes em suprir as atuais 

demandas de forma adequada, mas na insatisfação com a sua estrutura organizacional, 

em especial, na distribuição do poder na estrutura decisória em favor dos Estados 

Unidos e de países europeus, e na percepção do seu potencial em contrariar interesses 

dos países mais vulneráveis que recorrem a essas instituições. Esse último ponto é 

reforçado, em grande medida, em função das experiências ocorridas no período pós-

Consenso de Washington. Nesse artigo, o foco será concentrado no Banco Mundial, o 

maior banco multilateral de desenvolvimento, e no Banco Interamericano de 

Desenvolvimento (BID), o maior banco regional de desenvolvimento, como 

experiências recentes que reforçaram uma percepção negativa dessas instituições por 

parte dos países em desenvolvimento. 

 

                                                 
1
 Mestre em Relações Internacionais e doutorando em Ciências Sociais pela UnB. Email: 
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O Banco Mundial e o BID: coordenação e complementaridade na Era Neoliberal 

 A ideia de “bancos de desenvolvimento” tais como são conhecidos 

contemporaneamente surgiu no pós-Segunda Guerra Mundial a partir da ascensão das 

teorias de desenvolvimento, em especial das vertentes influenciadas pelo 

keynesianismo, que legitimava uma maior participação do Estado na economia,
2
 e pela 

ideia de planejamento econômico, o que podia incluir a assunção direta por parte do 

Estado de atividades produtivas, além do investimento em infraestrutura. 

Os bancos de desenvolvimento, em tese, não têm fins lucrativos, embora o 

equilíbrio financeiro seja indispensável para o seu funcionamento (TUSSIE, 1994). No 

caso dos bancos multilaterais de desenvolvimento, os países-clientes ou recipíendários 

também são os donos do banco (países-sócios ou mutuários), como em uma espécie de 

cooperativa de crédito (COUTO, 1999: 46-47).
3
 

 O Banco Mundial, composto pelo Banco Internacional para a Reconstrução e o 

Desenvolvimento (BIRD) e Associação Internacional de Desenvolvimento (AID), é 

uma das instituições criadas em Bretton Woods em 1944 (juntamente com o Fundo 

Monetário internacional e o Acordo Geral de Tarifas e Comércio), época em que as 

delineavam os rumos da economia mundial para depois da guerra. Pode ser considerado 

como um pioneiro entre os bancos multilaterais de desenvolvimento modernos. Seus 

objetivos iniciais eram ajudar na reconstrução dos países devastados pela guerra, mas 

posteriormente seu foco passou a ser o financiamento de projetos de desenvolvimento 

de países mais pobres.   

A criação do BID, uns dos primeiros bancos regionais de desenvolvimento cuja 

missão e estrutura serviram de inspiração para algumas instituições congêneres que 

foram criadas posteriormente,
4
 foi fortemente influenciada pelas ideias estruturalistas-

                                                 
2
 O maior papel do Estado na economia também era legitimado por experiências como o New Deal na Era 

Roosevelt e do Plano Marshall na reconstrução europeia. 
3
 Ainda existem os Bancos Regionais de Desenvolvimento, que são bancos multilaterais de 

desenvolvimento cujo escopo de atuação é delimitado por critério regionais-geográficos como o BID, por 

exemplo.  
4
 Como, por exemplo, o Banco Africano de Desenvolvimento, o Banco Caribenho de Desenvolvimento e 

o Banco Asiático de Desenvolvimento. 
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dependentistas da Comissão Econômica para a América Latina (CEPAL) que ganhavam 

notoriedade na década de cinquenta. 

 O poder decisório, em geral, segue a lógica das sociedades anônimas nas quais a 

parcela do poder votante é diretamente proporcional ao capital subscrito pelos países na 

instituição. No Banco Mundial, por exemplo, os países com maior poder votante são os 

Estados Unidos (15,01%), o Japão (8,12%), a China (5,24%), a Alemanha (4,55%), a 

França (4,05%), o Reino Unido (4,05%), Índia (3,06%), Canadá (2,88%), Arábia 

Saudita (2,27%) e Rússia (2,27%) sendo interessante notar que todos os presidentes do 

banco desde a sua fundação são de nacionalidade estadunidense. No caso do BID, 

mesmo que os países latino-americanos tenham historicamente detido mais de 50% do 

poder votante e de que a presidência sempre tenha estado a cargo de um latino-

americano, não foi encontrado registro de caso de impasse em que os Estados Unidos 

tenham sido contrariados (BARRIA & ROPER, 2004). Ao contrário, os grandes 

redirecionamentos nos objetivos da instituição estavam de acordo com os interesses 

estadunidenses. Isso é compatível com as reflexões de Krasner (1981) de que, nessas 

instituições, não é possível fazer uma relação automática entre o poder votante e o seu 

controle de fato, uma vez que os países poderosos têm outros meios de influenciar, 

persuadir, cooptar e fazer valer seus interesses. 

 Ao final dos anos oitenta, a ascensão de governos neoliberais em países 

importantes do sistema internacional como os Estados Unidos e Reino Unido acabou 

por fazer reverberar suas ideias nas instituições financeiras internacionais. Um dos 

marcos simbólicos do novo paradigma econômico-político foi o “Consenso de 

Washington”, o conjunto de regras que se tornariam referências importantes para os 

programas do Fundo Monetário Internacional, do Banco Mundial e do BID. 

 Se nas décadas de sessenta, setenta e oitenta, pode ser observada uma certa 

concorrência entre o BID e o Banco Mundial (ARAÚJO, 1991), o que se observa 

especialmente a partir dos anos noventa é um novo arranjo de cooperação e 

coordenação entre elas. Acuña & Tuozzo (2000: 441) falam em uma divisão 

internacional do trabalho entre essas instituições, na qual o FMI ficaria responsável por 

delimitar os parâmetros e orientar os bancos multilaterais para que os programas e 
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exigências não fossem contraditórios uns com os dos outros, mas que se articulassem 

preferencialmente de forma complementar. 

 Nesse sentido, é interessante lembrar que no livro “Globalizationand its 

Discontents”, Joseph Stiglitz, ganhador do Prêmio Nobel de economia em 2001, aponta 

como as diretrizes do FMI serviam aos interesses do mercado financeiro global em 

detrimento das economias nacionais dos países em desenvolvimento. Dentre muitos 

pontos tratados no livro, pode-se destacar que a proposta de alguns desses países em 

criar instituições alternativas, como um fundo que fora proposto pela China nos anos 

noventa, não foi bem aceito pelo FMI e, para Stiglitz (2003: 112), o motivo era óbvio: a 

instituição defensora da livre concorrência não queria perder o monopólio do seu 

próprio nicho. 

 Nessa transição do final dos anos oitenta para o início dos anos noventa, o 

ideário neoliberal nessas instituições manifestava-se no imperativo das “reformas 

estruturais”para os países em desenvolvimento. Partia-se do diagnóstico de que os 

problemas desses países tinham a ver com uma crise fiscal do Estado, um descompasso 

entre a receita e os gastos que implicava endividamento, e que suas economias tinham 

um desempenho abaixo do esperado porque a intensa e ampla interferência do Estado na 

economia tornavam os mercados subdesenvolvidos. Nessa perspectiva, algumas das 

soluções demandadas eram: (1) um ajuste nas contas do Estado, isto é, ampliar a base de 

arrecadação e aumentar a austeridade; (2) o redimensionamento do Estado e do seu 

escopo de atuação na economia, no qual as privatizações de empresas estatais estão 

entre as medidas mais conhecidas nesse aspecto
5
; (3) a reestruturação do setor produtivo 

por meio da exposição à concorrência internacional (abertura comercial), isto é, 

esperava-se que, diante da concorrência, as empresas nacionais se concentrassem nas 

atividades mais competitivas de modo que aquelas menos competitivas desapareceriam 

e seus fatores (capital e trabalho) seriam absorvidos pelos setores dinâmicos da 

economia. 

                                                 
5
 As privatizações também serviram ao pagamento das dívidas externa e doméstica e, em alguns países 

que adotaram a paridade cambial, à manutenção do câmbio. 
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Em outras palavras, o conceito de desenvolvimento no âmbito dessas instituições 

passava por um processo de ressignificação, desligando-se de noções como autonomia, 

projeto nacional, planejamento, centro-periferia e crescimento econômico capitaneado 

pela industrialização. A partir de então, incorporavam-se ideias como a de integração 

aos mercados globais e a de um Estado menor que não cerceasse a realização dos 

potenciais econômicos das sociedades. 

 Os meios dessas instituições de persuadir os países a adotarem as reformas 

estruturais iam desde as famigeradas condicionalidades, empréstimos que eram 

concedidos mediante o comprometimento dos países recipíendários de cumprir 

determinadas “exigências”
6
 , até as cooperações técnicas como em consultorias nas 

quais os assuntos como as privatizações eram despolitizados e tratados como questões 

meramente técnicas. Além disso, ofertava-se uma série de programas que traziam 

implícitas as premissas neoliberais como aqueles de modernização e reforma de Estado. 

Mesmo o BID, cujo material publicitário sempre enfatizou a identidade latino-

americana, de um banco criado pela iniciativa latino-americana e de que é a única 

instituição na qual a maior parte do poder votante está nas mãos dos países-clientes, fez 

uso de todos os meios mencionados.
7
 Além disso, muitos de seus programas, sobretudo 

aqueles que demandavam grandes volumes de recursos, eram cofinanciados pelo Banco 

Mundial, ou seja, somavam-se as exigências das duas instituições.   

 As reformas estruturais resultaram na deterioração das condições de vida da 

maior parte dos países que as adotaram, o que levou os bancos multilaterais de 

desenvolvimento a ofertarem mais programas de “natureza social”, interpretado por 

alguns autores como uma espécie de mea culpa ou medidas compensatórias. O BID, por 

exemplo, chegou a fixar que 40% dos recursos desembolsados deveriam ser destinados 

a programas sociais a partir de 1995. Isso não quer dizer que se abriu mão do ideário 

neoliberal no decorrer da década. Jon Jonakin (2002) aponta que as políticas do BID 

                                                 
6
 Algumas dessas exigências podem ser interpretadas como ingerência ou imposições, pois implicavam a 

limitação da capacidade dos países de elaborar suas próprias políticas públicas. 
7
 Uma informação importante é que os países não foram homogeneamente afetados pelas 

condicionalidades. Os casos mais discrepantes foram o Brasil, no qual o número de condicionalidades foi 

mínimo e a Argentina, que foi a mais afetada entre todos os países latino-americanos.  
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não se desviaram de uma perspectiva fundamentalista de mercado apesar das evidências 

em contrário que se acumulavam. A conclusão do autor é que o banco servia mais a 

propósitos políticos do que ao ideal de desenvolvimento. 

Um exemplo marcante é o da Argentina, maior “beneficiário” na América Latina 

dos programas do BID e do Banco Mundial de reforma de Estado, cooperação técnica e 

empréstimos com condicionalidades. Segundo Vivares (2013), uma série de 

contradições pode ser observada nesse país em função das parcerias firmadas com 

organismos internacionais. Embora se defendesse como essencial contornar a crise 

fiscal do Estado, programas desenvolvidos com a participação direta do BID e do Banco 

Mundial como a privatização/reforma do sistema previdenciário e a descentralização da 

prestação de serviços como os de saúde implicaram o agravamento da situação fiscal 

argentina. Salientando-se que, apesar de outros reveses além do caso argentino, esses 

bancos multilaterais continuam defendendo a descentralização como fator importante de 

desenvolvimento por aproximar formulação de políticas públicas de seus beneficiários. 

Ademais, os bancos tiveram de redirecionar recursos de finalidades clássicas como o 

financiamento de infraestrutura para empréstimos de emergência diante de crises 

financeiras, uma vez que as políticas defendidas pelo banco como a desregulamentação 

financeira
8
 acabaram tornando o país vulnerável. 

Sobre a influência de países poderosos nos bancos multilaterais é interessante 

mencionar o caso do Relatório Meltzer, elaborado por uma comissão do Congresso 

estadunidense entre 1998 e 2000, representou um ponto de inflexão importante na 

trajetória da política externa desse em relação às instituições financeiras internacionais, 

uma vez que alguns de seus pontos foram seletivamente incorporados à política do 

presidente George W. Bush. Nesse relatório, objetivava-se marcar a posição dos Estados 

Unidos (maior sócio) nessas instituições exigindo o comprometimento do FMI e do 

Banco Mundial com a promoção das reformas institucionais, com o reforço das 

                                                 
8
 Deve-se notar que o próprio “regime de conversibilidade”, ou seja, o câmbio rigidamente fixo de um 

peso equivalente a um dólar, que hoje é entendido como uma das causas das mazelas econômicas da 

Argentina nesses últimos vinte anos, foi legitimado por esses bancos. 
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condicionalidades
9
 e com o papel anticíclico em apenas nos períodos de crise aguda, 

além de não aceitar a transferência de funções dessas duas instituições para os bancos 

regionais de desenvolvimento onde os norte-americanos tinham menos de influência 

(PEREIRA, 2011). Essa posição menos favorável às instituições financeiras regionais 

pode ser observada nas negociações do Décimo Aumento Geral de Capital do BID em 

2010, quando os Estados Unidos inicialmente exigiram que metas macroeconômicas 

fossem estabelecidas, a concessão do poder ao economista-chefe do banco sem 

possibilidade da Assembleia de Governadores recorrer e a inserção das “clausulas 

ambientais” (projetos com potencial de impacto deveriam ter deliberação pública por 

120 dias). Mas, ao final, a maioria das clausulas foi flexibilizada, diante do 

abrandamento da posição dos Estados Unidos. 

Outra crítica recorrente a esses bancos, sobretudo a partir da segunda metade da 

década de noventa, diz respeito à defesa da democratização das instituições públicas dos 

países como pré-requisito para o desenvolvimento. Em meio à retomada do debate da 

importância das instituições e de seu bom funcionamento, esses bancos começaram a 

defender enfaticamente a necessidade de assimilar princípios como a participação, a 

deliberação, a transparência e a accountability. No entanto, são numerosos os trabalhos 

(NELSON, 2000; ACUÑA & TUOZZO, 2000; CASABURI et al, 2000) que apontam 

que nesse mesmo período as relações entre os bancos multilaterais e as sociedades dos 

países-clientes seguiam a tendência oposta. Vianna Jr (2000), por exemplo, descreve as 

extremas dificuldades das primeiras iniciativas advindas da sociedade civil em tentar 

obter informações sobre as Estratégias por País, documento do Banco Mundial que 

esboça as suas prioridades por país. Em um episódio em que um desses documentos foi 

obtido e publicado sem autorização, observou-se uma reação virulenta por parte do 

Banco Mundial. Dificuldades semelhantes podem ser observadas no caso do BID. 

Deve-se ressaltar, no entanto, que nos anos 2000, esses bancos abrandaram o 

rigor sobre o controle das informações sobre seus programas e estratégias. O BID, por 

exemplo, em 2010 aprovou uma política de amplo acesso à informação com o objetivo 

                                                 
9
 Como, por exemplo, a suspensão do cancelamento da dívida dos países pobres altamente endividados 

que não cumprissem a totalidade das condicionalidades. 
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expresso de tornar suas operações mais transparentes, dando publicidade aos seus 

relatórios e informações na internet. Curiosamente, os Relatórios Anuais, que resumem 

as operações do banco, tiveram o tamanho reduzido, passando de mais de duzentas 

páginas nos volumes das décadas anteriores, com descrições e justificativas ricas em 

elementos úteis à análise de discurso, para cerca de quarenta páginas constituídas em 

sua maior parte de tabelas de números sobre as operações anuais. 

 

Considerações Finais 

 Em meio às experiências supracitadas, não se admira que uma imagem negativa 

dessas instituições tenha se difundido nos países em desenvolvimento: de que elas 

servem aos interesses do mercado financeiro, do potencial de ingerência e de limitação 

de autonomia dos países-recipiendários e da ameaça de adotarem-se acriticamente 

receituários advindos de organismos controlados por países centrais. No caso brasileiro, 

por exemplo, nota-se que ao confluir a ascensão do PT ao poder, tradicionalmente 

crítico ao FMI e ao Banco Mundial, e a melhora da economia brasileira a partir de 

meados dos anos dois mil, antecipou-se o pagamento da dívida para com o FMI e pôs-se 

em andamento uma política de fortalecimento do BNDES (Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social), o que poderia sugerir uma tentativa de depender 

menos dessas instituições multilaterais. 

 As propostas dos BRICS de um banco no qual nenhum país terá o controle 

acionário ou poder de veto, somadas aos traumas na história recente em relação a 

instituições congêneres, têm servido de propaganda para ele e de dúvida e especulações 

entre os analistas. Questões importantes como o sentido que será dado ao conceito de 

desenvolvimento pelo novo banco multilateral e se as velhas condicionalidades deixarão 

de existir ou darão lugar a novas ainda não estão claras. Além disso, em função do 

volume de recursos relativamente baixo que foi sinalizado para o futuro banco e do 

prazo relativamente longo da sua efetiva disponibilização, ele não se apresenta como 

uma alternativa à altura das necessidades nem dos próprios mutuários no curto e, talvez, 

nem no médio prazo. Em outras palavras, no momento e nos moldes apresentados, essa 

proposta se reveste mais de uma lógica discursiva contra-hegemônica do que uma 
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solução efetiva aos desafios nesse nicho de mercado do desenvolvimento e ainda não 

representa uma ameaça de facto às instituições congêneres já existentes. 
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Resumo 
As experiências na história recente, destacando os casos do BID e do Banco Mundial, 

reforçam a percepção negativa dos países em desenvolvimento sobre os atuais bancos 

multilaterais de desenvolvimento como instituições que servem aos interesses 

hegemônicos. 
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Abstract 
Experiences in recent history, especially the cases of the IDB and the World Bank, 

reinforce the negative perception of developing countries about current multilateral 

development banks as institutions that serve hegemonic interests. 
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REGIME MILITAR NO BRASIL:  

OS GRUPOS DE INTERESSES E A  

FORMULAÇÃO DA POLÍTICA EXTERNA 
 

Military regime in Brazil: interest groups and foreign 

policy formulation 

 
Júlio César Buére

1
 
 

 

Introdução 

Os estudos sobre a política externa brasileira, nas últimas décadas, tem se 

afastado progressivamente das análises centradas na figura do Estado como ator central 

na formulação e execução da política externa. Assim, ampliou-se o escopo de análise, 

ao considerara interação de fatores como a dimensão externa e a estrutura doméstica e, 

no interior desta, os interesses dos participantes e as estratégias utilizadas no processo 

de formulação e decisão em política externa. Parte-se do pressuposto que a formulação 

da política externa não é algo exclusivo do poder executivo e o Estado não é 

impermeável às pressões domésticas.  

Nos regimes autoritários, em geral, e no regime militar do Brasil (1964-1985), 

em particular, o processo de formulação em política externa se fez em círculos que 

restringiam a participação ampla de setores da sociedade civil, do Legislativo, entre 

outros. No entanto, outros segmentos, como setores empresariais nacionais e 

internacionais, por exemplo, tiveram um relacionamento intenso com a burocracia 

estatal. Utilizando os canais de comunicação informais, ocupando postos estratégicos 

nos conselhos e agência estatais, estes setores interferiram e influenciaram no processo 
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de formulação e decisão em torno de questões especificas na área econômica, na área de 

segurança, bem como no tipo de inserção internacional a ser implementado. 

Podendo-se afirmar que, nos anos 1960 e 1970, repetiu-se o padrão de 

articulação e intermediação de interesses entre setores da burocracia do Estado e setores 

empresariais nacionais e internacionais, construído a partir dos anos 1930 com o Estado 

getulista. 

Este artigo tem como objetivo trazer à baila uma reflexão, ainda que inicial, 

sobre a política externa brasileira do regime militar. Ao relembrar os cinquenta anos do 

Golpe Militar a academia e a mídia têm produzido uma farta e profícua analise 

abarcando uma variedade imensa de olhares, depoimentos e documentos sobre as áreas 

política, econômica, social, cultural e militar.  Assim, esta seria  mais uma das tentativas 

de contribuir para o esforço de resgate de um aspecto de nossa história política recente 

ocultada pelos vinte e um anos de repressão e censura. 

O objetivo, não é o de realizar uma análise completa de todos os governos 

militares do período, mas sim de concentrar o esforço em um aspecto, qual seja 

identificar a participação de diversos grupos de interesses domésticos na formulação e 

decisão da política externa do regime militar no brasileiro e mostrar as diferentes 

orientações de política externa seguidas por cada um dos governos do período. 

 Para tanto, o artigo se divide em duas partes, sem considerar a introdução e a 

conclusão. Na primeira parte, descreve, de forma sintética, a evolução da analise de 

política externa no Brasil e como se aplica ao período de 1930 aos nossos dias. A 

segunda parte do artigo realiza a analise do processo de formulação e tomada de decisão 

em política externa do regime militar brasileiro. 

 

Algumas análises sobre a política externa brasileira  

As análises sobre política externa, que cobrem o período entre as décadas de 

1930 a 1990, revelam certa convergência analítica no que diz respeito à identificação de 

traços de continuidade na formulação e definição do relacionamento externo brasileiro. 

Esta continuidade é explicada pelos analistas como sendo o produto de alguns fatores: 

de um lado, um forte componente institucional na formação da política externa e a 
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existência de um poder burocrático, relativamente autônomo, como é o caso do 

Itamaraty (LIMA, 2000) e, de outro lado, o argumento que sustenta o tradicional  

alheamento  da sociedade civil em relação aos assuntos externos  e o princípio 

constitucional que outorga ao presidente da república a monopolização das decisões em 

política externa. 

No tocante ao Itamaraty, as analises concluem que, nos anos 1960 e 1970, ao 

dispor de recursos de poder imensos – orientação institucional própria, homogeneidade 

e identidade de seus membros e monopólio dos diplomatas sobre a maioria dos postos 

do Ministério – a instituição articulou doutrinariamente os temas e a agenda da política 

externa e os identificou como se fossem a expressão do interesse nacional. O Itamaraty 

se colocou então, como o ator central no processo de formulação da política externa e de 

seus quadros conceituais (ARBILLA, 2000) 

 Assim colocada, as análises acabam por reforçar o modelo que elege o Estado 

como ator unitário e autônomo na formulação e execução da Política Externa. Modelo 

que, tomando o Estado como sinônimo de governo será sempre o intérprete do interesse 

nacional, independente do tipo de governo que esteja no poder. Ademais, ressalte-se que 

a premissa do ator unitário pressupõe um consenso interno no aparelho de Estado acerca 

dos objetivos e um alto grau de autonomia do decisor governante em relação às forças 

políticas e sociais.  

O modelo adotado apresenta então uma 

 

afinidade eletiva entre o modelo do decisor unitário e a diplomacia enquanto 

instituição tipo ideal do sistema de Estados(...) sugere não apenas o 

tratamento de um Estado sem conflitos ou divisões internas, como assume 

uma política externa coerente e congruente com o interesse nacional. 

Interesse nacional e interesse do Estado são sinônimos e o diplomata 

representa esse interesse no plano externo, buscando maximizá-lo vis-à-vis os 

interesses dos demais Estados.” (Lima, 2000 p.270). 

 

A partir do final da década de 1960, surgiram criticas ao modelo representação 

do ator unitário
2
 que passam a ser aplicadas às análises de política externa. Regra geral, 

estas criticas partem da constatação da não diferenciação entre o ambiente externo e o 

                                                 
2
 Ver ALISSON (1971), KRASNER (1978), PUTNAM (1988), entre outros 
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interno e que, portanto, na análise da política externa de um Estado convém levar em 

conta as duas dimensões distintas, porém complementares e que a escolha da política 

externa é o resultado do jogo estratégico entre atores domésticos na luta pelo poder 

interno (MILNER, 1997). 

Política externa, nesse sentido, passa a ser entendida como sendo 

 

el área particular de la acción política gubernamental que abarca tres 

dimensiones analíticamente separables – político-diplomática, militar-

estratégica y económica – y que se proyecta al ámbito externo frente a una 

amplia gama de actores e instituciones gubernamentales y no 

gubernamentales, tanto en el plano bilateral como multilateral. (Russel,1990. 

p. 255). 

 

Torna-se necessário, no entanto, identificar o relacionamento entre os dois níveis 

e os diversos atores na estrutura e no processo de decisão. 

A estrutura de decisão esta integrada por um ou vários atores governamentais 

domésticos que possuem a capacidade de comprometer recursos de uma sociedade na 

consecução do objetivo. O processo de decisão, por sua vez, envolve atores 

governamentais e não governamentais do país e do exterior, que se inicia a partir de 

estímulos externos e internos que requerem uma decisão. Esta, por sua vez, envolve três 

elementos essenciais: a) os estímulos e condicionamentos externos e internos; b) o 

contexto macro político interno e c) o contexto especifico da decisão (nível micro). 

(RUSSEL, 1990. p.256) 

Nesta mesma linha, há que se considerar a importância das instituições e das 

estruturas políticas domésticas nos processos decisórios 

Segundo Rissèn-Kaplen 

 

o conceito de estruturas domésticas  abrange três dimensões: as instituições 

políticas do Estado e o seu relacionamento; as estruturas de formação de 

demandas da sociedade e o grau em que elas são mais ou menos 

centralizadas; e as redes políticas envolvendo o Estado e a sociedade. As 

relações entre o executivo e o Legislativo, os conflitos entre as agências da 

burocracia governamental, bem como o grau em que o poder decisório é mais 

ou menos concentrado nas mãos do Executivo são focalizadas na primeira 

dimensão. A segunda dimensão, por sua vez, compreende a estrutura de 

formação de demanda da sociedade civil e o grau em que ela é mais ou 

menos centralizada. Os sistemas de representação de interesses e as normas 
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regulando o processo de formação de coalizões integram a terceira dimensão. 

(apud Carvalho, 2003. p. 367/368) 

 

Assim, a definição das escolhas políticas e daquilo que se resolve chamar de 

interesse nacional não estaria restrito ao Estado, mas produto do jogo estratégico entre 

atores domésticos na luta pelo poder interno,principalmente quando a política externa 

resulta na distribuição desigual dos custos e benefícios para a sociedade (MILNER, 

1997). 

Na próxima seção procura-se demonstrar como se dá esse processo em alguns 

governos militares. 

 

A política externa dos governos militares no Brasil 

 Grande parte da literatura sobre política externa do regime militar não identifica 

rupturas, inflexões e nem mudanças significativas no período de 1964 a 1974. Regra 

geral observa mudanças significativas somente a partir de 1974 com a instalação do 

governo Geisel (1974/1979).
3
 

 Parte-se aqui de outros pressupostos que contrariam essas analises porque 

considera e identifica diferenças importantes entre os governos militares do período. 

 A instalação do regime militar em 1964 representou, de imediato, uma alteração 

em relação às linhas básicas de sustentação do estado brasileiro de maneira geral e, 

consequentemente,  em relação  aos temas centrais  da política externa delineados nas 

décadas de 1950 e início dos anos 1960. Isto está certamente relacionado com os grupos 

que se instalaram no aparelho de Estado e o tipo de regime que se estruturou a partir 

daquela data. 

 De acordo com Dreifuss (1981) dois blocos de poder se formam ao longo dos 

anos 1950 e 1960. João Goulart, ao tornar-se presidente, com a renúncia de Jânio 

Quadros, liderou um bloco nacional-reformista que, em certa medida, bloqueava os 

interesses do capital multinacional associado. Construído pelas classes dominantes, 

procurava integrar e articular diferentes classes sociais sob a liderança de um bloco de 

poder oligárquico-industrial. O populismo procurava encobrir a supremacia de classe 

                                                 
3
Ver especialmente CERVO (2002); LESSA (1997); FONSECA JUNIOR (1998); PINHEIRO (2000) 
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desse bloco no poder através da criação de um espaço político de manifestação das 

classes trabalhadoras e adoção de políticas de caráter nacional-reformista. 

Assim, João Goulart adota como diretrizes principais do seu governo: a 

industrialização nacionalista apoiada pelo Estado; a reforma agrária; a nacionalização 

dos recursos naturais e, uma política externa neutralista alinhada ao Terceiro Mundo e 

um forte controle sobre as corporações multinacionais. 

Por outro lado, formou-se ao longo dos anos 1950 e inicio dos anos 60, um bloco 

denominado de modernizante-conservador, formado por empresários e tecno-

empresarios, intelectuais e militares, representantes dos interesses financeiros 

multinacionais e associados. Este bloco estava organizado pelo IPES (Instituto de 

Pesquisa e Estudos Sociais) que expressava a ideologia subjacente aos interesses 

financeiro-industriais multinacionais associados. 

Este bloco procurou, até a posse de Goulart, se acomodar ao bloco de poder 

nacional-reformista. Tentou reformar o aparelho de Estado, assegurando a participação 

multinacional e associada na legislação e administração, procurava enfim, conseguir 

uma igualdade jurídico-politica com os grupos nacional-populistas instalados no poder. 

Quando viram que os canais se fecharam e os interesses do bloco foram ameaçados, 

colocaram em movimento uma campanha para conseguir um novo arranjo político que 

pudesse expressar seus interesses. Assim, segundo Dreifuss (1981), a ação político 

militar do bloco foi vital para o desenrolar da crise do bloco populista e fundamental 

para a instituição de  um novo bloco de poder no Estado. Além disso, setores da 

burguesia nacional-reformista começam a migrar para o campo modernizante-

conservador. 

Depois do golpe, as posições de poder foram ocupadas, alem dos militares, por 

lideranças e representantes dos interesses financeiro-industriais multinacionais e 

associados. Os interesses multinacionais e associados ocuparam o aparelho de Estado e 

transformaram a máquina estatal de acordo com as necessidades do capital monopolista. 
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Ainda de acordo com Dreifuss 

 

O poder de classe dos interesses multinacionais e associados foi expressado, 

depois de abril de 1964,  através da  hegemonia  por eles  estabelecida  dentro  

do  aparelho  do  Estado,  do  controle direto  das  agências  de  formulação  

de  diretrizes  políticas e de tomada de  decisão  e  da  presença pessoal  dos  

representantes desses   interesses   econômicos   na   administração  geral (...) 

poder  estatal  direto transformou-se  na  mais  alta expressão do poder 

econômico da burguesia financeiro-industrial multinacional e associada” 

(Dreifuss,1981. p.419) 

 

Uma vez no poder, este bloco impôs uma nova relação entre o Estado, as classes 

dominantes e o próprio bloco. Para isto, vai rejeitar a ordem política anterior e 

estabelecer um regime tecno-empresarial, protegido e apoiado pelos militares. Por fim, 

excluem do processo de formulação de diretrizes os grupos econômicos que não 

pertenciam ao bloco financeiro-industrial multinacional e associado. 

Mesmo que se leve em conta o fato de que  o processo de formulação e decisão 

apresenta características distintas de acordo com o regime político se  ele se mostra 

fechado ou aberto aos interesses, isto não vai significar, no entanto, que o Estado se 

torne impermeável á penetração dos interesses de alguns setores da sociedade civil. Nos 

regimes fechados, há uma tendência a negociações informais entre a elite 

governamental e os grupos de interesses que possuem acesso privilegiado aos órgãos 

estatais. Nos regimes abertos, apesar de apresentar também negociações informais e 

acessos privilegiados nos aparelhos de Estado há uma tendência a descentralização e 

fragmentação do processo decisório (GONÇALVES e MIYAMOTO, 1992) 

De qualquer forma a participação de segmentos da sociedade civil, em 

particular, dos setores empresariais, se mostrou bastante intensa no período.  

Podendo-se afirmar que, nos anos 60 e 70, repetiu-se o padrão de articulação de 

interesses entre setores da burocracia e setores empresariais, mantendo intacto o sistema 

de intermediação de interesses construído a partir dos anos 30. Ainda que os canais de 

comunicação fossem informais, não há porque desconsiderar, a influência e 

interferência desses setores no processo de formulação e decisão em torno de questões 

especificas na área econômica e de segurança, como também no tipo de inserção 

internacional a ser praticado.  
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Nesses momentos, o processo de tomada de decisões se complexifica. O 

aumento da participação de setores domésticos gera pressões sobre quase todo o 

aparelho do Estado e, consequentemente, em relação aos negócios externos, ainda que, 

em alguns momentos, não participem  diretamente  do processo de formulação, acabam  

por influenciar as decisões e adoção  das políticas a serem implementadas. 

Carlos Estevam Martins, utilizando o conceito de “anéis burocráticos” 

formulado por Fernando Henrique Cardoso, afirma que 

 

tais  anéis  se  situariam no interior mesmo  do  aparelho  estatal  e reuniriam 

um conjunto de interessados numa determinada policy.  São formas de 

cooptação de parcelas do setor privado que permitem aos cooptados acesso a 

decisões relevantes sobre questões específicas, econômicas ou políticas (...). 

Os „anéis´ abrangem funcionários do Estado e empresários  e, através deles,  

certos  e  específicos  interesses privados podem estar presentes no processo 

decisório.  Se, enquanto classe o  empresariado  não  participa  das  decisões  

públicas e tem   baixa  capacidade de articular interesses; por outro lado, seus  

setores mais poderosos, grupos restritos e específicos, têm condição de se 

fazerem ouvir e influir fortemente junto à burocracia do Estado. (Martins, 

1977, p. 201) 

 

Martins menciona as pressões exercidas pela FIESP, e outras entidades do 

empresariado, no debate que envolvia a questão do estatismo. Estas entidades sugeriam 

que a iniciativa privada tivesse participação ampla nos diversos conselhos, tais como o 

Conselho de Desenvolvimento Industrial, o Conselho Monetário Nacional, entre outros. 

De qualquer forma, mesmo o Estado tendo suas funções política e econômicas 

ampliadas a opção burocrático-autoritária se adaptará á lógica dos interesses do grande 

capital nacional e associado. 

Depois de abril de 1964, o IPES - que exerceu um papel importante na 

articulação de setores militares, de políticos conservadores, do capital nacional e 

internacional e alguns setores da sociedade civil - tornou-se “um eficaz órgão 

intermediário para a elaboração de diretrizes políticas” do regime militar. Atuava como 

um fórum de reunião e discussão de empresários, ministros e a alta burocracia do 

Estado levantando problemas e propostas. Estas eram encaminhadas para os ativistas 

que participavam da formulação e decisão no aparelho de Estado (DREIFUSS, 1981). 
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Além disso, banqueiros e industriais membros do IPES, ocuparam postos chaves 

no alto escalão do aparelho de Estado, abrindo as áreas institucionais à exclusiva 

representação de certos interesses privados.  

Assim, a partir de 1964, o novo bloco de poder readequou o regime e o sistema 

de intermediação de interesses, reformulando a economia a serviço dos objetivos dos 

setores financeiro-industrial multinacional associado. 

As mudanças provocadas no aparelho de Estado pelo novo bloco no poder 

atingiram também o Itamaraty. Esta agência foi colocada sob o controle ideológico de 

membros do IPES que foram encarregados de promover a “limpeza” do Ministério. 

No entanto, mesmo dispondo de recursos imensos de poder, insulamento 

institucional, homogeneidade, identidade de seus membros e monopólio dos diplomatas 

sobre a maioria dos postos do Ministério, isto não vai significar que o Itamaraty tenha 

exercido, de maneira monopolística, a formulação e a tomada de decisão da política 

externa.  

 No âmbito do aparelho estatal manifestaram-se relações estreitas entre o 

Itamaraty e alguns ministérios. E, ao mesmo tempo, permaneceram as disputas 

intraburocráticas, no interior do próprio Ministério das Relações Exteriores. Assim, ao 

contrário do que afirmam algumas análises, o Itamaraty teve que se submeter, por um 

lado, ao presidente que, sob o regime presidencialista, tem a prerrogativa da formulação 

e decisão em Política Externa e, por outro lado, compartilhar com outros ministérios e 

agências do Estado a formulação e execução das políticas a serem implementadas.  

 O que se pode afirmar é que o Ministério das Relações Exteriores, no primeiro 

governo militar (Castelo Branco), sofreu mudanças em suas diretrizes, deixando suas 

políticas neutralistas e favoráveis ao Terceiro Mundo por um alinhamento prioritário 

aos Estados Unidos. 

 No dizer do Ministro Vasco Leitão da Cunha, o Brasil deveria realizar um 

alinhamento prioritário com o Ocidente e defender a segurança do continente contra a 

subversão e opressão externas e internas. Para isto, deveria consolidar os laços de todos 

os tipos com os Estados Unidos. Juracy Magalhães, quando era embaixador em 

Washington pronunciou a famosa frase que expressaria esta dependência aos Estados 



 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

. . .  

 

 
 

 

Revista Conjuntura Austral | ISSN: 2178-8839 | Vol. 5, nº. 26 | Out. - Nov. 2014 35 

 

Unidos diria ele que “o que é bom para os Estados Unidos é bom para o Brasil” 

(VIZENTINI, 1998, p.39). Juracy Magalhães seria o Ministro das Relações Exteriores 

no governo Castelo, sucedendo Vasco Leitão da Cunha. 

O elevado grau de internacionalização da economia levou setores empresariais e 

governamentais a apostar em vínculos dependentes. Mesmo diante da crise dos anos 

1970, vários setores empresariais tentaram manter seus vínculos de dependência, se 

acomodando à hegemonia dos EUA. (VIZENTINI, 1998). 

A inserção internacional do país, sob o governo de Castelo Branco (1964-1967), 

poderia ser resumida pela idéia de círculos concêntricos. Os interesses do Brasil 

coincidiriam com os interesses da América Latina, do continente americano e da 

comunidade ocidental. Além disso, na visão do governo Castelo Branco, guiado pelos 

princípios da Doutrina de Segurança Nacional e Desenvolvimento, elaborada pela 

Escola Superior de Guerra, nos anos 50, tornava-se necessário colocar em primeiro 

plano a questão da segurança e, em segundo plano, atrelado a ela o objetivo do  

desenvolvimento nacional. Assim, a segurança era a condição necessária para se 

alcançar o desenvolvimento. A segurança, por sua vez, estava assentada na teoria das 

fronteiras ideológicas e não mais limitada à ideia de limites nacionais. (SILVA, 2004) 

Ao mesmo tempo, ao optar pelo desenvolvimento associado ao capital 

internacional, e assegurando a estabilidade política e a liberdade para a iniciativa 

privada, estariam assegurados o ingresso de capital internacional e, portanto, o 

financiamento do crescimento nacional. 

O presidente Castello Branco em discurso, em agosto de 1964, no Itamaraty vai 

expressar esta nova linha  

 

A política externa brasileira tem, frequentemente, mostrado indecisão como 

resultado da natureza duvidosa de certos dilemas: nacionalismo versus 

interdependência, negociações unilaterais versus multilaterais, socialismo 

versus livre empresa...Mais recentemente, o nacionalismo foi distorcido ao 

ponto de parecer favorável aos sistemas socialistas.O Brasil procura seguir 

uma política de livre empresa e de recebimento  regular   do   capital 

estrangeiro
4
 

 

                                                 
4
O Estado de São Paulo, 01/08/1964 (apud DREIFUSS, op. cit. p.441) 
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O alinhamento automático aos Estados Unidos serviria, segundo os ideólogos do 

governo, para o aumento dos empréstimos e investimentos. Mas, isto efetivamente não 

ocorreu. Ao contrário, pode-se observar no período um decréscimo da entrada de 

recursos. 

No governo de Costa e Silva (1967-1969), houve uma correção de rumos, diante 

do fracasso do desenvolvimento associado do governo anterior. Ascende ao núcleo de 

decisão o grupo de linha dura nacionalista apoiada pelo empresariado nacional e por boa 

parte da tecnocracia estatal. A base socioeconômica de sustentação do regime 

permanecia a mesma constituída pela empresa estatal, o capital estrangeiro e a 

burguesia nacional. No entanto, surgiram algumas mudanças do ponto de vista do 

relacionamento externo e do próprio núcleo de decisão do Estado. No plano externo, 

passou de uma posição de subordinação para uma posição mais ativa de negociação. No 

plano interno ao Estado, revitalizou órgãos técnicos que passaram a ter um papel 

político de decisão estratégica. (PEREIRA, 2010) 

Assim, apesar de ainda conceber a idéia do desenvolvimento ligada à segurança, 

nos termos ainda da Doutrina de Segurança Nacional e Desenvolvimento, acreditava-se, 

ao contrário de Castelo, na inversão das prioridades como melhor estratégia, ou seja, a 

segurança estaria atrelada ao desenvolvimento. 

 A esta política deu-se o nome de “Diplomacia da Prosperidade”.As novas 

orientações estavam expressas no discurso de Costa e Silva no Itamaraty: 

 

Estamos convencidos de que a solução do desenvolvimento condiciona  em  

última  análise   a  segurança  interna e a própria paz internacional.  A história  

nos  ensina  que  um  povo  não poderá viver em  um clima de Segurança 

enquanto sufocado pelo subdesenvolvimento  e  inquieto pelo  Futuro. Não 

há tampouco lugar para a segurança coletiva em um mundo em que cada vez 

mais se acentua o contraste entre a riqueza de poucos e  a pobreza de muitos. 

(apud GONÇALVES E MIYAMOTO, 1993). 

 

Ao mesmo tempo, significou o abandono da doutrina da interdependência e das 

fronteiras ideológicas como foi elaborada no governo anterior. Houve uma acentuada 

atuação nos fóruns multilaterais, principalmente nos fóruns integrados por países em 

desenvolvimento (Grupo dos 77, por exemplo). Intensificou relação com países 
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desenvolvidos como alternativa aos Estados Unidos. Desenvolveu uma ativa política no 

hemisfério com uma agenda majoritariamente econômica. Neste contexto, abriu  

divergências com os EUA: no Tratado de Não Proliferação Nuclear, desacordos em 

relação ao café solúvel, açúcar e cacau e contingenciamento dos têxteis.  

No governo Médici (1969-1974) o projeto de Brasil como grande potência 

aparece de forma mais explicita e acabada.  

Na analise de Lessa 

 

O período é caracterizado por uma distinção clara entre a segurança externa, 

entendida como conseqüência do crescimento econômico, e segurança 

interna, vista como resultante do desenvolvimento econômico e social e das 

medidas de repressão adotadas pelo aparelho estatal. (LESSA, 1997). 

 

Neste governo, houve uma intensa luta interna pelo controle do processo 

decisório. O Ato Institucional nº5 (AI-5) acabou por produzir profundas consequências 

nas diretrizes  da política interna e externa do país. O enfraquecimento dos partidos 

políticos e a repressão aos setores de oposição foram acompanhados por um 

fortalecimento da burocracia que passa a administrar o setor publico sob a égide de um 

regime autoritário. Ao mesmo tempo, a Comunidade de Informações e Segurança  

transformou-se em um núcleo poderoso no aparato estatal. Assim, houve um efetivo 

esvaziamento do poder do Itamaraty pela existência de um Ministério da Fazenda  

excessivamente forte e uma área de segurança hipertrofiada e militarizada. 

(VIZENTINI, 1998).  

No âmbito externo, objetivou-se alcançar um bom desempenho financeiro-

comercial e diplomático como forma de garantir a estabilidade política e o 

conservadorismo social no plano interno, via crescimento econômico. Este era o projeto 

de Brasil potência do governo Médici. (VIZENTINI, 1998) 

A tese da interdependência, central no governo de Castello, vai ser atacada pelo 

embaixador Araújo Castro: 

 

As grandes potências favorecem um conceito  de    interdependência  que 

implicaria em sensível atenuação do conceito e da prática da soberania 

nacional(...) Sustentamos que a interdependência pressupõe a independência, 
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a emancipação econômica e a igualdade soberana dos Estados. Primeiro 

sejamos independentes. Depois sejamos interdependentes. (apud MARTINS, 

1975) 

 

 Reconhecendo que a década de 1960 havia sido uma década de fracasso por não 

ter conseguido reunir os recursos necessários para a realização do desenvolvimento, o 

Chanceler Gibson Barbosa constata que, na denominada década do crescimento, os 

países ricos enriqueceram e os países pobres se tornaram ainda mais pobres. Como 

alternativa de superação daquilo que o Chanceler denominava de três falácias do 

desenvolvimento- a falácia autogênita, a paternalista e a gradualista- propunha a 

implementação de uma “diplomacia do interesse nacional”. (MARTINS, 1975) 

 Neste governo, consolida-se o tripé econômico com uma  divisão  de trabalho 

entre as empresas: as  estatais ficariam  encarregadas da infra-estrutura, energia e 

industrias de bens de capital; as transnacionais  com os bens de consumo duráveis e as 

empresas privadas nacionais com insumos e bens de consumo populares. 

 As diretrizes básicas do projeto Brasil Potência foi apresentado em 1970 no 

programa intitulado Metas e Bases para a Ação do Governo: 

    

A política interna e externa deveria ser formulada sem recurso a soluções 

extremadas, nem preconceito contra a colaboração procedente do exterior; 

simultaneamente, entretanto, caberia aumentar a capacidade de manobra que 

terá  o Brasil   para estabelecer(...) o volume, a forma e a oportunidade 

daquela colaboração,  de modo a tornar exeqüível  o propósito de consolidar 

autêntica soberania, em relação à colaboração externa, no campo da 

cooperação econômica e técnica e de transferência de tecnologia com o 

objetivo do ingresso do Brasil no mundo desenvolvido. (Apud MARTINS, 

1975. p. 83/84) 

 

Além disso, a solidariedade terceiro-mundista foi abandonada; trocou-se a 

estratégia multilateral pela bilateral e várias das áreas de atrito com os EUA foram 

solucionadas de forma satisfatória. 

 O ministro Gibson Barbosa chegou a afirmar que a idéia de um Terceiro Mundo 

fazia parte de uma concepção ilusória e era uma tentativa de perpetuar uma divisão 

estranha e inaceitável, portanto, dizia que o Brasil não pertencia a este grupo. Nesse 

sentido, alinha-se com a visão de Delfim Neto que entendia que o “milagre econômico” 
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pela sua dinâmica e lógica interna e externa deveria implicar em uma parceria 

privilegiada. Reafirma-se, portanto, o projeto de Brasil potência, com o objetivo claro 

de fazer parte do Primeiro Mundo. 

 Com Geisel (1974-1979) a política externa sofrera uma correção geral de  

rumos. A crise econômica mundial aberta com o choque do petróleo de 1973 e a crise 

do “Milagre Econômico” demonstraram a  fragilidade do projeto de “ Brasil Potência” 

desenhado em governos anteriores.  As condições financeiras internacionais 

amplamente favoráveis no final dos anos 1960 e início dos anos 1970 permitiram que o 

país conduzisse a economia com base no capitalismo monopolista de Estado e na 

abertura da economia aos investimentos estrangeiros. No entanto, a abundância de 

recursos encobriram o endividamento progressivo e a dependência de importação de 

insumos básicos e bens de capital. 

 A orientação da política externa não era consensual para alguns segmentos 

militares e civis que participavam do processo decisório e sustentavam politicamente o 

regime. “Toda política que parecesse a esses setores não alinhados ou antiocidental era 

logo assimilada como simpática às teses comunistas.” (GONÇALVES e MIYAMOTO, 

1993).  

O discurso em política externa servia aos propósitos políticos internos. Ao 

implementar o processo de abertura política, Geisel entravam em confronto direto com 

grupos da denominada “ linha dura “ e de extrema direita. Esses grupos começavam a 

perder o poder de decisão no governo Geisel. O Conselho de Segurança Nacional, 

outrora poderoso no processo de formulação e decisão, viu sua  atuação empalidecida   

no núcleo decisório do governo. O Itamaraty retoma sua importância na formulação da 

política externa. 

 A formulação da política externa ficou a cargo, principalmente, de Geisel e 

Azeredo da Silveira, sendo que o presidente centralizava as decisões. Geisel, ao 

contrário de Médici, quase não delegava poderes. Destaca-se também o papel do 

Conselho de Segurança Nacional e do Serviço Nacional de Informações. Os conflitos 

interburocráticos principais ocorriam entre o Ministério das Relações Exteriores e o 

Ministério da Fazenda. No entanto, Geisel não permitia que isto se tornasse público e, 
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ao mesmo tempo, não dava autonomia de decisão para nenhum dos ministros. (ver 

VIZENTINI, 1998 e PINHEIRO, 2013) 

Para enfrentar a vulnerabilidade do país decorrente da crise econômica, do 

crescente endividamento externo e pela demanda de petróleo e de equipamentos, o 

governo Geisel adota uma política externa denominada de pragmática, ecumênica e 

responsável, que buscaria vantagens no cenário internacional, independentemente do 

regime e ideologia do parceiro. 

De acordo com Lessa, 

      

Os vértices da política externa geiseliana podem ser assim sintetizados: a)  

utilização da diplomacia como instrumento  do desenvolvimento econômico; 

b) recurso á cooperação com países de estágio similar de desenvolvimento; c) 

redefinição das relações com os EUA;  d) maximização da autonomia  

decisória do  Estado em  relação  ao  sistema  internacional, com a  utilização 

da  ação exterior como meio de promoção dos interesses nacionais ligados ao 

desenvolvimento. (LESSA, 1997, p. 80) 

 

O pragmatismo não se limitou ao aspecto econômico, envolveu orientações 

políticas distintas daquelas adotas em governos anteriores. Orientou-se, por uma 

inserção internacional autonomista. Expressão dessa política foi a adoção de uma 

posição de não alinhamento especial aos EUA; de reaproximação com antigos parceiros, 

estreitando ainda mais laços com Europa e Japão como alternativa aos  

EUA. Aprofundou relações com potências médias Destaca-se o estreitamento de 

relações com vários países árabes tais como Argélia, Líbia, Iraque e Arábia Saudita para 

a prospecção de petróleo e desenvolvimento tecnológico-militar. Por fim, intensificou a 

aproximação com países da África; houve um incremento comercial com países 

socialistas e o restabelecimento de relações diplomáticas e comerciais com a China, em 

1974. 

O modelo burocrático-autoritário dava sinais de esgotamento. O governo de 

Figueiredo (1979-1985) procurará pautar por uma política externa de continuidade em 

relação ao Pragmatismo Responsável de Geisel. No entanto, a crise econômica; as 

demandas da sociedade civil (empresários e setores populares) por democratização do 

regime e, no plano externo, a rebipolarização do mundo com a reativação dos confronto 



 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

. . .  

 

 
 

 

Revista Conjuntura Austral | ISSN: 2178-8839 | Vol. 5, nº. 26 | Out. - Nov. 2014 41 

 

da Guerra Fria, tornaram inviáveis grande parte dos projetos da Política Externa 

desenhadas no período anterior. 

 

Considerações finais  

A reflexão inicial deste trabalho parte de uma discordância em relação a uma 

parte significativa da literatura sobre Política Externa Brasileira dos anos 1930 aos anos 

1970. De maneira geral, a maioria dos estudos reforça a idéia sempre presente da 

continuidade e permanência temática da Política Externa Brasileira mesmo quando 

ocorrem mudanças de governo e de regime político. 

No entanto, mesmo os estudos que adotam perspectivas analíticas inovadoras 

acabam por não identificar os atores que se acham presentes dentro e fora do aparelho 

de Estado e que participam do processo de formulação e decisão em política externa. 

Assim, para além deste artigo, que tem objetivos modestos, pretende-se 

desenvolver trabalhos de maior fôlego procurando aprofundar as questões que aqui são 

colocadas de forma ainda incipientes. Espera-se com isso contribuir, não somente para 

ampliar perspectivas de análise, como também, aprofundar o debate em torno de uma 

questão primordial para a sociedade em geral e, para a Política Externa Brasileira, em 

particular, principalmente no momento em que se que tenta fazer uma analise ampla do 

regime militar no Brasil. 
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Resumo 
Este artigo tem como objeto de analise o processo de formulação e decisão da política 

externa do regime militar brasileiro. O objetivo é identificar a participação de diversos  

grupos de interesses domésticos nesse processo e, ao mesmo tempo, mostrar as 

diferentes orientações de política externa adotadas  por cada um dos governos do 

período. 
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Abstract 
This article has as object of analysis the process of foreign policy formulation and 

decision-making during the Brazilian military regime. 

The objective is to identify the participation of various domestic interests groups in  the 

process and to show the different foreign policy orientations adopted by each military 

government within this period. 
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Brazilian military regime; Foreign Policy; Decision-making. 
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Introdução 

 No ano de 2013, a principal organização africana completou cinquenta anos de 

existência. Criada em 1963 como Organizações da Unidade Africana (OUA) e 

transformada no começo da primeira década do século XXI em União Africana (UA), 

sua existência encontra-se atrelada a dois momentos distintos no sistema internacional 

e, consequentemente, simboliza respostas diferentes a tais contextos. Primeiramente, ao 

longo de quase todo o período da Guerra Fria e durante a década de 1990, a então OUA 

representava a consubstanciação dos anseios pan-africanistas de promoção da 

autodeterminação dos povos e da aclamação pela liberdade das colônias europeias na 

África. 

Em contrapartida, a UA é a expressão, de um lado, da adequação africana ao 

mundo pós-Guerra Fria, uma vez que se volta a pontos preconizados, principalmente, 

pelos países Ocidentais, tais como a valorização da democracia, dos direitos humanos, 

da boa governança, entre outros. Por outro lado, a UA também representa a resposta da 

África aos seus desafios, destacadamente, a resolução e pacificação do continente. 
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Logo, enquanto a OUA trazia como principal objetivo romper com a dominação 

europeia no continente africano, a UA prioriza as questões internas dos Estados-

membros, voltando-se, preponderantemente, à estabilização do continente por meios 

pacíficos, e garantindo a si o direito de intervir em situações relacionadas a crimes de 

guerra, genocídios e crimes contra a humanidade. 

De modo geral, a passagem da OUA para UA não representou meramente uma 

alteração nominal, mas, fundamentalmente, simbolizou a mudança de paradigmas 

acerca do conceito de segurança e de como essa pode ser assegurada. Nesse sentido, 

este artigo objetiva compreender a atuação da UA no campo securitário em sua primeira 

década de existência (2002-2012) e, através da análise da atuação da OUA, do 

surgimento da UA e das missões de paz desenvolvidas por esta organização no Burundi, 

no Sudão (Darfur) e na Somália, defender a hipótese de que, mesmo havendo alterações 

na estrutura da organização, feito que lhe garante maior dinamismo na resolução de 

conflitos, em verdade sua capacidade de atuação ainda é afetada pela falta de mão-de-

obra qualificada e mantém-se dependente dos recursos advindos de parceiros externos 

ao continente. 

 

A criação da OUA e a busca pela descolonização da África 

A busca em tornar a África um continente livre e desvencilhado econômica e 

politicamente da Europa sempre foi o objetivo dos povos africanos desde os anos 

iniciais da colonização. No entanto, a possibilidade em romper com este domínio foi 

consubstanciada após a 2ª Guerra Mundial, uma vez que tanto os países derrotados, 

como Itália e Alemanha, quanto os vitoriosos, no caso, Inglaterra e França, adentravam 

na segunda metade do século XX enfraquecidos e incapazes em manterem seus 

impérios no continente africano (KENNEDY, 1989, HOBSBAWM, 1995). 

Paralelamente a esta conjuntura externa favorável aos processos de 

independência, o continente africano encontrava-se diante do fortalecimento do 

chamado pan-africanismo. Esse movimento, embora tenha surgido no continente 

americano entre os séculos XVIII e XIX e, inicialmente tenha se voltado ao fim da 

escravidão, tornou-se cada vez mais relevante na África, visto que pontos defendidos 
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por ele, tais como a revogação de leis racistas e discriminatórias, a abolição do trabalho 

forçado, a busca pelo direito ao voto e, principalmente, o ativismo na emancipação e na 

total independência das colônias existentes no continente, tornaram-se preponderantes 

nos movimentos de libertação surgidos no continente (CHANAIWA; KODJO, 2010). 

  Inicialmente, o êxito destas reivindicações pode ser encontrado durante a 

primeira metade da década de 1960, em que a África passou de 26 em 1960, para 33 

países independentes, em 1964. Entretanto, foi com o advento da Organização da 

Unidade Africana (OUA), em 1963, que as lideranças africanas encontraram um 

importante meio voltado ao combate do jugo colonial e do racismo, à promoção do 

desenvolvimento econômico e à estabilização dos Estados membros recém-

independentes (OAU CHARTER, 1963). 

Fruto da Cúpula de Chefes de Estado e de Governo Africanos realizada em 

1963, em Addis Abeba, Etiópia, e estruturada na Assembly of Heads of State and 

Government, Council of Ministers, General Secretariat, e Commission of Mediation, 

Conciliation and Arbitration, (art. VII da OUA CHARTER, 1963, p. 5), a OUA era o 

reflexo do desejo pan-africanista de uma estrutura fiel à luta contra qualquer forma de 

dominação herdada do imperialismo europeu. Ela valorizava, portanto pontos como a 

autodeterminação dos povos, os ideais de liberdade, justiça e igualdade, o respeito aos 

direitos humanos e a preservação da soberania dos Estados (Art. II da OAU Charter, 

1963). 

No âmbito político, tal fidelidade pode ser encontrada no apoio dado aos 

movimentos de libertação e na busca em intensificar os processos de independência 

surgidos no continente. Neste caso, duas iniciativas da OUA ilustram este compromisso. 

O primeiro diz respeito ao incentivo dado aos países-membros para que estes apoiassem 

através de financiamento e treinamento militar, movimentos que lutavam pela 

independência. Já o segundo refere-se a criação do Comitê Africano de Libertação, 

composto por países como a Argélia, Egito, Etiópia, Guiné, Nigéria, Uganda, Senegal e 

Tanzânia, que se destacou ao auxiliar financeiramente grupos como o South West Africa 

People’s Organization (SWAPO) na Namíbia, o Zimbabwe African National Union 

(ZANU) e o Zimbabwe African People’s Union (ZAPU), ambos do Zimbábue, dentre 
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outros que encontraram neste Comitê um importante aliado na continuidade de suas 

ações (CHANAIWA; KODJO, 2010, CHANAIWA, 2010). 

Na esfera econômica, acabar com qualquer forma de dominação europeia no 

continente significava romper com a relação de dependência e desequilíbrio existente 

entre os países africanos e as antigas metrópoles. A busca em alcançar tal fim levou à 

criação do chamado Lagos Plan of Action (LPA), em 1980, plano voltado à melhoria na 

agricultura, à dinamização da indústria, à exploração de recursos naturais, ao avanço na 

ciência e na tecnologia, à melhoria nos transportes e nas comunicações, entre outros 

pontos (LPA, 1980), mas que não obteve o sucesso esperado, uma vez que foi incapaz 

de romper com a pobreza excessiva e as baixas taxas de crescimento econômico 

(FUNKE; NSOULI, 2003). 

A dificuldade do LPA em promover o desenvolvimento africano não foi um caso 

isolado, em verdade, a OUA também foi falha no campo securitário, visto que, durante 

quase todo o período da Guerra Fria, o que se viu foi a baixa atuação desta organização 

no que tange à prevenção e resolução de conflitos, os quais se tornaram constantes no 

continente. Em linhas gerais, é possível encontrarmos três pontos que, em certa medida, 

são motivos desta incapacidade no âmbito securitário. O primeiro, diz respeito à própria 

estrutura institucional e funcional da OUA, na medida em que o seu principal órgão, a 

Assembleia dos Chefes de Estado e de Governo, somente podia deliberar sobre uma 

intervenção militar se convidado pelas partes em conflito, e, ainda assim, fazia-se 

necessário o consenso entre os membros (MURITHI, 2008). 

A segunda razão refere-se à existência da chamada guerra proxy (guerra por 

procuração) que, se por um lado foi reinante na África a partir da década de 1970, pois 

sua existência encontrava-se atrelada à participação tanto dos Estados Unidos quanto da 

União Soviética no continente africano; por outro lado, o surgimento deste tipo de 

guerra impôs limites à atuação da OUA, uma vez que esta organização não foi capaz de 

romper com a instabilidade gerada pela intervenção das duas principais potências 

daquele período. O último ponto que diz respeito ao fracasso da OUA no âmbito 

securitário refere-se ao não pagamento das cotas de manutenção da organização por 

parte dos Estados-membros, atitude esta que alijou a organização de sua principal fonte 
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de financiamento, transformando-a em uma tribuna meramente política e em uma 

ferramenta de representação externa do continente africano (VISENTINI, 2010). 

Nesse sentido, a dificuldade da OUA em garantir a paz e segurança no 

continente pode ser encontrada em sua atuação durante o período da Guerra Fria. De 

modo geral, se por um lado esta organização concentrou seu papel na mediação de 

disputas fronteiriças via abordagem ad hoc e por meio do envio de pequenas missões de 

observação de cessar-fogo (OLIVEIRA et al, 2014). Por outro lado, o que se viu foi à 

dificuldade em resolver conflitos de grande intensidade. Reflexo disso pode ser 

encontrado no sucesso alcançado na mediação das disputas de fronteiras existentes entre 

Marrocos e Argélia (1963), Somália e Quênia (1964) e entre a Líbia e Chade (1977), e, 

em contrapartida, na incapacidade em intervir militarmente na Guerra civil do Chade, 

esta iniciada na década de 1960, mas que somente em 1981 foi palco de uma 

intervenção militar realizada pela OUA (OAU Neutral Force in Chad) (CHAZAN et al 

1999). 

Em síntese, enquanto que a OUA foi eficaz na intensificação dos processos de 

independência surgidos na África, seu fraco desempenho no campo securitário acabou 

por demonstrar uma das principais debilidades desta organização, no caso, a fragilidade 

de sua estrutura tanto institucional quanto funcional em alcançar a estabilidade no 

continente. Em outras palavras, a OUA possuía um caráter mais deliberativo do que 

decisório, fator que se tornava problemático para um continente que entrava nas duas 

últimas décadas do século XX imbuído em um cenário de instabilidade, este resultado 

de diversas guerras civis em países como Sudão, Somália, Burundi, Ruanda, República 

Democrática do Congo, dentre outros (ESCOSTEGUY, 2011). 

 

A transformação da OUA em UA e a busca pela pacificação da África 

O fim da Guerra Fria levou à transformação da concepção do que seria uma 

ameaça à segurança internacional (Cap.VII da Carta da ONU), tornando cada vez mais 

complexas as missões de paz e de suas responsabilidades (MINGST, 2009). Em linhas 

gerais, é possível destacarmos três características que refletiam este novo momento das 

operações de manutenção de paz da ONU. As duas primeiras dizem respeito à 
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composição dos contingentes que passaram a fazer parte das missões de paz - estes que, 

se durante a primeira geração das missões de paz (1948-1987) eram somente composto 

por militares, passavam a contar com a participação de civis; e à valorização de pontos 

como o aumento da qualidade de vida e a melhoria na condição de dignidade da pessoa 

humana, ambos que passaram a serem vistos como importantes para a consolidação da 

pacificação e a prevenção de novos conflitos (GODOI, 2010).  

Por fim, a terceira característica refere-se à tipificação destas missões. Exemplos 

disso podem ser encontrados num relatório publicado pelo então Secretário-Geral da 

ONU, Boutros Boutros-Ghali, intitulado de An Agenda for Peace: preventive 

diplomacy, peacemaking and peacekeeping (1992, p. 45-57), em que se destacam a 

chamada Preventive diplomacy – ações voltadas à contenção de conflitos através da 

diplomacia -, as missões de Peacemaking – missão voltada à pacificação através da 

busca em trazer as partes conflitantes para o diálogo -, as missões de Peace-keeping – 

missão surgida após o consentimento das partes conflitantes e caracterizada pela 

presença de contingentes advindos da ONU -, e as missões de Peace-building – missão 

voltada ao fortalecimento de estruturas importantes para a solidificação da paz e 

necessárias para o retorno de conflitos. 

Se por um lado havia a transformação no Sistema ONU, tornando assim as 

missões de paz cada vez mais complexas, por outro lado, entretanto, o que se via era o 

distanciamento das potências ocidentais destas missões, principalmente daquelas 

voltadas ao continente africano. De fato, em um cenário não mais dividido entre Estados 

Unidos e União Soviética - fator que diminuía o caráter estratégico da África para as 

potências da época (AKOKPARI, 2001) -, somado aos incidentes ocorridos na Somália 

(1993) e em Ruanda (1994), o que se viu foi o desinteresse e a relutância por parte da 

grande maioria dos países desenvolvidos em atuarem na pacificação da África, fatores 

estes que demonstravam a necessidade da OUA passar por transformações no sentido de 

ampliar o seu escopo institucional, tornando-se em um importante instrumento de 

pacificação do continente. 

De modo geral, desde a década de 1980, através da adoção da Carta Africana 

sobre Direitos Humanos e dos Povos de 1986, a OUA demonstrava certa tendência à 
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reformulação (DÖPCKE, 2002). Reflexo disso pode ser encontrado no chamado 

Movimento Kampala, de 1989, este que, pautado na realização da Conference on 

Security, Stability, Development, and Cooperation in Africa (CSSDCA), propunha a 

manutenção da paz continental, a promoção, a prevenção de conflitos e de 

autossuficiência militar na África, a criação de um African Peace Council of Elder 

Statesmen voltado a mediação de conflitos e a drástica redução dos gastos militares no 

continente (ADEBAJO, 2007). Entretanto, somente a partir da Cúpula Extraordinária 

realizada na cidade de Sirte, na Líbia, em 1999, esta organização passaria por 

mudanças.
3
 

Polarizada, de um lado, pela Líbia, cujo projeto de reforma da OUA girava em 

torno da viabilidade em transformar o continente africano no chamado “Estados Unidos 

da África”, com um presidente continental, moeda e exército único (TIEKU, 2004). Por 

outro lado, a Nigéria e a África do Sul, defendiam que a transformação da OUA deveria 

estar pautada na retomada da Declaração da CSSDCA e no chamado pan-

continentalism
4
, respectivamente. A reunião ocorrida em Sirte iniciou um longo 

processo que culminou na substituição da OUA por UA, em julho de 2002, na Cúpula 

de Durban, África do Sul, onde as propostas nigeriana e sul-africana foram 

predominantes neste processo de transição. 

Além de estar diluída na estrutura da UA com os nomes de Economic, Social, 

and Cultural Council (ECOSOCC) e no Council of Elders (ADEBAJO, 2007), outros 

pontos valorizados pela CSSDCA podem ser encontrados no Constitutive Act of the 

African Union (CAAU), documento fruto da Cúpula de Lomé, ocorrida em 2000, no 

Togo. Exemplo disso pode ser encontrado no Artigo 4º (h) do CAAU, que confere “o 

direito da união de intervir num Estado membro em conformidade com a decisão da 

                                                 
3
 Além de Sirte e Durban, as outras duas foram a Cúpula de Lomé (2000), onde foi adotado o CAAU e, a 

Cúpula de Lusaka (2001), onde foi criado o roteiro de implementação da UA (AFRICAN UNION, 2013) 
4
 Entende-se por Pan-continentalism “[...] o processo pelo qual os Estados se unem para criar novas 

normas, princípios, instituições, estruturas políticas, e concordar em viver de acordo com essas normas e 

estruturas em harmonia uns com os outros. Continentalism invoca um processo de trazer a estabilidade 

entre um agrupamento divergente de estados, fazendo com que eles se comprometam a viver de acordo 

com as normas e valores compartilhados. [...] Continentalism é, nesse sentido, não o processo pelo qual 

os Estados procuram construir um alto comando supra-nacional, mas sim um meio que eles possam 

construir, em uma sociedade continental, regras comuns, instituições comuns, e normas comuns” 

(LANDSBERG, 2012, p. 438-439, tradução nossa). 
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Conferência em situações graves, nomeadamente, crimes de guerra, genocídio e crimes 

contra a Humanidade” (CAAU, 2002, p.7, tradução nossa). 

Nesse sentido, mesmo havendo a manutenção de alguns pontos contidos na 

Carta da OUA, com destaque à não ingerência nos assuntos internos dos Estados 

membros; a UA rompe definitivamente com um dos princípios fundamentais que regia a 

OUA, garantindo a si a responsabilidade de intervir sem o consentimento das partes, 

seja via meios pacíficos ou por meios coercivos, para proteger as populações 

vulneráveis e restaurar a paz e estabilidade, rompendo com o princípio de não 

intervenção que regia a OUA e adotando o princípio da não indiferença. Ademais, outra 

importante mudança da UA em relação à sua predecessora, foi à institucionalização do 

conceito de segurança humana, englobando o bem-estar econômico, político e social 

dos cidadãos (FRANCIS, 2006; MURITHI, 2007). 

Segundo Francis (2006, p.129), o Ato Constitutivo da UA está baseado em três 

princípios normativos fundamentais. Para o autor, o primeiro refere-se à intenção de 

desenvolver uma colaboração mais estreita com as diversas comunidades econômicas 

sub-regionais (RECs, do inglês) e sistemas de defesa e segurança na persecução dos 

objetivos de desenvolvimento continental, paz e segurança. O segundo diz respeito ao 

desenvolvimento de uma estrutura de segurança continental coletiva baseada na 

interdependência mútua e nas relações interestatais pacíficas. Por fim, a última 

característica faz referência ao desenvolvimento e fortalecimento da posição do 

continente na diplomacia econômica e comercial internacional. 

Em certa medida, antes mesmo da transformação da OUA em UA, é possível 

encontrarmos episódios em que as RECs voltaram-se à paz e à segurança através da 

mediação de conflitos e do envio de observadores militares nas missões de paz. 

Exemplo disso pode ser encontrado na participação da Economic Community of West 

Africa (ECOWAS), na guerra civil liberiana (1989), em Serra Leoa (1991), na Guiné 

Bissau (1998) e na Costa do Marfim (2002) (FRANCIS, 2006), e na intervenção militar 

da Southern African Development Community (SADC) no Reino do Lesoto e na 

República Democrática do Congo em 1998 (SOUTHALL, 2003). 
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Junto aos pontos encontrados na análise de Francis (2006), outra característica 

que demonstra a tendência da UA em voltar-se a questões securitárias diz respeito ao 

Protocolo para o Estabelecimento do Conselho de Paz e Segurança da UA (CPS). Fruto 

também da Cúpula de Durban de 2002, e guiado pelos princípios contidos na Carta das 

Nações Unidas e, na Declaração Universal dos Direitos Humanos (artigo 4º), os 

objetivos principais do CPS (artigo 3º) consistem na promoção da paz, da segurança e 

da estabilidade no continente; na antecipação e prevenção do conflito; na promoção e 

execução de atividades de consolidação da paz e reconstrução pós-conflito; na 

coordenação e harmonização dos esforços em nível continental para a prevenção e 

combate ao terrorismo internacional; no desenvolvimento de uma política de defesa 

coletiva da União Africana; e na promoção e encorajamento de práticas democráticas, 

boa governança e o Estado de Direito, proteção dos Direitos Humanos e liberdades 

fundamentais. 

De modo geral, o CPS é composto por quinze membros, dez eleitos por um 

período de dois anos e cinco eleitos por um período de três anos, “de modo a assegurar 

a continuidade” (ARTIGO 5º DO PROTOCOLO). Esse Conselho possui poderes 

comparáveis ao Conselho de Segurança das Nações Unidas (CSNU) no nível 

continental, porém, não existe veto ou qualquer distinção entre os poderes de uns e 

outros e, ao contrário do que ocorre em relação aos membros não permanentes do 

CSNU, existe, para todos, a possibilidade de reeleições sucessivas (SANTOS, 2011). 

Além disso, vale destacar que um dos componentes essenciais do Conselho é o 

estabelecimento de um Sistema Continental de Alerta Antecipado (CEWS) e a criação 

de Fundo para Paz, um Conselho de Eruditos, uma Força Africana de Intervenção (The 

African Standby Force) e uma Comissão Militar (VISENTINI, 2010). 

Em síntese, enquanto a OUA procurava promover a segurança do continente por 

meio da institucionalização e legitimação do Estado na África; a UA pauta-se na 

necessidade de se proteger primariamente a pessoa humana, demonstrando assim a 

percepção mais ampla do significado de segurança. Entretanto, mesmo havendo tal 

diferenciação, o quão eficaz é esta nova estrutura nos processos de pacificação surgidos 

no continente? Para responder tal questionamento, buscaremos analisar as missões de 
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manutenção de paz desenvolvida pela UA no Burundi, Sudão (Darfur) e na Somália e, 

avaliar os resultados alcançados no presente momento. 

 

A União Africana e o êxito na pacificação do Burundi 

A primeira missão de paz desenvolvida pela UA, e, consequentemente, o 

primeiro desafio da estrutura que passou a ser adotada por esta organização, ocorreu no 

Burundi. Essepaís era marcado pela clara divisão entre partidos pró-Hutus e pró-Tutsis, 

e desde o inicio da década de 1990, encontrava-se imbuído em um cenário político 

marcado por protestos e ataques dos Hutus contra os Tutsis, fruto do assassinato de 

Melchior Ndadaye, líder da Front pour la Démocratie au Burundi (FRODEBU) e 

vencedor das eleições gerais de 1993 (MITI, 2012, SOUTHALL, 2006). 

Intitulado African Union Mission in Burundi (AMIB), esta primeira missão da 

UA era parte do Acordo de Arusha II, iniciativa surgida no final da década de 1990 que, 

através da atuação de países como Uganda, Quênia, Ruanda e Tanzânia, e mediação 

inicialmente de Julius Nyerere e, posteriormente, de Nelson Mandela, buscou romper 

com a instabilidade existente no Burundi. De fato, antes da AMIB houve duas outras 

etapas deste acordo. O primeiro foi a criação de um Governo de Transição no Burundi 

através da implementação do acordo de power-sharing (distribuição de poder) segundo 

o qual no período de 2001 a 2003 a presidência e a vice-presidência seriam ocupadas 

por um representante Tutsi e um Hutu, respectivamente, e, entre 2003 a 2005, essa 

lógica seria invertida. Já o segundo passo refere-se à formulação de acordos de cessar-

fogo entre este governo de transição e grupos insurgentes (PEEN RODT, 2011).
5
 

De modo geral, a análise da AMIB demonstra a dificuldade por parte da UA 

em dispor dos recursos financeiros necessários à execução de todas as ações planejadas, 

uma vez que, se no início o orçamento para sua implantação foi estimado em US$ 110 

milhões, no final desta missão o custo total chegava a US$ 134 milhões (PEEN RODT, 

                                                 
5
 Anterior ao Arusha II havia surgido o Acordo de Arusha I, este que buscou restabelecer a paz no país 

via criação de um governo de coalização entre a FRODEBU e a Union pour le Progrès National 

(UPRONA), e por meio da participação de países como a Tanzânia e Uganda e também de Julius Nyerere 

(ícone da independência da Tanzânia e importante ator na criação da OUA) (BOSHOFF et al, 2010), mas 

que não obteve o êxito esperado visto que a discordância de grupos insurgentes somados ao golpe militar 

orquestrado por Pierre Buyoya em 1996, levaram ao seu fracasso (MITI, 2012). 
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2011). Para suprir tal dificuldade, buscou-se inicialmente a simplificação da 

administração e da logística desta missão através da adoção de Memorandos de 

Entendimento assinados entre a UA e os países contribuintes com tropas na missão, no 

caso, África do Sul, Moçambique e Etiópia, em que tais países deveriam sustentar os 

seus respectivos contingentes por um período de até 60 dias, e aguardar o reembolso por 

parte da UA (SANTOS, 2011). 

Entretanto, seja pela não finalização destes memorandos, seja pela fraca 

capacidade financeira dos dois últimos países indicados, fator este que levou os sul-

africanos a assumirem grande parte do ônus financeiro da operação (SANTOS, 2011), o 

que se viu foi a busca de ajuda advinda de países não africanos, no caso, os EUA e a 

Grã-Bretanha, cujos financiamentos foram importantes para a manutenção dos 

contingentes etíopes e moçambicano, respectivamente. Em síntese, ao final da missão, 

enquanto a África do Sul, a Etiópia e Moçambique arcaram com US$ 70 milhões, US$ 

34 milhões e US$ 6 milhões, respectivamente; a União Européia contribuiu com 25 

milhões de euros, tornando-se o principal contribuinte externo à AMIB (BOSHOFF et 

al, 2010). 

Além da dificuldade em angariar recursos, outros problemas que também 

fizeram parte desta missão foram a falta de meios de mobilidade tática - fator que 

dificultava a ação fora das áreas urbanas -, o despreparo da maioria das tropas em 

voltarem-se à proteção de civis, e o não cumprimento do desarmamento, 

desmobilização e reintegração (DDR) dos ex-combatentes. A expectativa inicial era 

desarmar cerca de 20.000 combatentes, isto é, cerca de 300 por dia, mas a iniciativa não 

obteve êxito uma vez que a AMIB não dispunha de tropas suficiente para proteger as 

áreas de acantonamento, além de demonstrar ser inábil no que concerne à sustentação 

dos ex-combatentes (SVENSSON, 2008; PEEN RODT, 2011).  

Apesar de tais falhas, a AMIB foi fundamental à continuidade na criação de acordos 

de cessar-fogo, ao retorno e à ajuda aos refugiados e deslocados internos, à assistência 

humanitária, ao fornecimento de escoltas armadas aos comboios humanitários, e ao 

auxílio à formação e a implementação da nova força de segurança do país, o Burundi 

National Defense Force e Police Force, fator este importante na estabilização e 
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pacificação do Burundi. Em certa medida, o reflexo desta atuação pode ser encontrado 

não apenas em fevereiro de 2004, quando a ONU concluiu que a AMIB havia garantido 

as condições apropriadas para o estabelecimento de seus contingentes no país 

(MURITHI, 2008), esta conhecida como United Nations Operations in Burundi 

(ONUB), mas também pelo englobamento da AMIB na ONUB (SANTOS, 2011). 

Em linhas gerais, o sucesso alcançado pela AMIB encontra-se relacionado ao 

uso da nova estrutura institucional e dos instrumentos normativos que passaram a fazer 

parte da UA. De fato, tal constatação pode ser comprovada através de três outras 

características da AMIB. As duas primeiras referem-se ao uso mínimo da força, que é 

reservado à autodefesa e à defesa do mandato, e ao caráter multidimensional da missão, 

visto que a AMIB era composta por militares e por civis especializados em ações 

voltadas ao aumento da qualidade de vida e à melhoria na condição de dignidade da 

pessoa humana, objetivando, assim, a consolidação da paz e a prevenção de novos 

conflitos no país. 

Por fim, a última característica diz respeito à atuação e à distribuição dos 

contingentes advindos dos países fornecedores de tropas. De fato, além da capital do 

país, Bumjubura, a AMIB estabeleceu dois centros de desmobilização situados nas 

cidades de Muyange na província de Bubanza sob a responsabilidade das tropas sul-

africanas, e na cidade de Buhinga na província de Rutana, sob a égide das tropas 

etíopes. Já os contingentes moçambicanos ficaram responsáveis pela escolta de 

comboios humanitários e de todos os movimentos feitos pelos membros da missão e das 

ONG’s humanitárias. A exceção coube à movimentação dos líderes dos grupos 

insurgentes para os locais de negociações e de acantonamento designado e a proteção 

pessoal aos políticos exilados em seu retorno ao país, que ficou sob a égide da unidade 

especial do South Africa National Defence Force (SANDF) (AGOAGYE, 2004). 

 

A União Africana e o difícil processo de pacificação do Sudão (Darfur) 

A segunda missão desenvolvida pela UA ocorreu no Sudão, país que, 

semelhante ao Burundi, também se encontrava envolvido em um cenário de 

instabilidade, este fruto dos confrontos na região de Darfur, a partir de 2003, entre os 



 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

. . .  

 

 
 

 

Revista Conjuntura Austral | ISSN: 2178-8839 | Vol. 5, nº. 26 | Out. - Nov. 2014 57 

 

grupos insurgentes contrários ao governo sudanês – no caso, o Sudan Liberation 

Movement/Army (SLM/A) e o Justice and Equality Movement (JEM) - e as tropas 

governamentais e suas milícias aliadas, também conhecidas como Janjaweed 

(SANTOS, 2011). Entretanto, diferentemente do resultado encontrado na AMIB, no 

caso sudanês a UA não obteve o êxito esperado. 

Em linhas gerais, embora tenha auxiliado o Chade na formulação do Acordo de 

Cessar-Fogo (ACF), em 2004, entre as partes conflitantes, e participado na United 

Nations African Union Mission in Darfur (UNAMID) – missão mista criada em 2007 

entre a UA e a ONU -, em verdade é possível indicar que a relevância da atuação da UA 

encontra-se relacionada a dois momentos. O primeiro diz respeito à criação da African 

Union Mission in Sudan (AMIS I) em 2004, missão voltada ao monitoramento de 

possíveis violações do ACF, à ajuda humanitária e ao auxílio ao retorno dos refugiados 

e deslocados internos aos seus locais de origem (ESCOSTEGUY, 2011). Já o segundo 

momento refere-se à transformação, ainda em 2004, da AMIS I em AMIS II, 

modificação que, se por um lado era o resultado do fracasso da AMIS I em manter o 

cessar-fogo entre as partes conflitantes, por outro lado era a resposta da UA a um 

cenário cada vez mais complexo que exigia um número maior de contingentes e de 

financiamento.
6
  

Todavia, mesmo havendo esta alteração, a segunda missão da UA foi falha em 

alcançar a pacificação do Sudão, e, consequentemente, acabou por demonstrar os pontos 

fracos da nova estrutura desta organização. De fato, é possível indicar que desde o 

surgimento da AMIS I, a falta de mão-de-obra qualificada e as dificuldades logísticas e 

de capacitação do contingente participante foram se tornando constantes (SANTOS, 

2011), visto que tanto os participantes desta missão, quanto os meios de mobilidade 

tática, mostraram-se insuficientes para cobrir uma região cujo território era semelhante 

ao tamanho do território francês (ESCOSTEGUY, 2011), ou seja, muito mais extenso 

que o do Burundi. Junto a tais dificuldades, esta missão também foi marcada pela 

                                                 
6
 Segundo Santos (2011, p. 86), os números aprovados pelo CPS em 2004 para a AMIS II era de “3.320 

homens, dos quais 2.341 soldados da força de proteção, 450 observadores militares, 815 policiais e 26 

funcionários civis, com um orçamento anual de US$ 220 milhões” 
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constante violação do ACF e do Acordo de Paz de Darfur (APD), este assinado em 

2006 entre partes beligerantes (ESCOSTEGUY, 2011). Em síntese, ambos os acordos 

não foram capazes de pacificar a região de Darfur, fator que demonstrou que o sucesso 

da UA ocorre, em grande parte, se há interesse entre as partes conflitantes em criarem 

um ambiente propício à negociação. 

Além da incapacidade logística e da dificuldade em fazer com que as partes 

conflitantes não rompessem com o cessar-fogo, outro desafio que fez parte desta missão 

refere-se à relação entre a AMIS e os recursos financeiros necessários à sua realização. 

Semelhantemente ao Burundi, esta missão não contou apenas com o financiamento 

advindo da UA (US$ 220 milhões), mas também contou com a participação da União 

Europeia (€$305 milhões) e dos Estados Unidos (US$ 407 milhões) como seus 

principais financiadores. Entretanto, não importando se houve falta de habilidade da 

AMIS em absorver tais recursos (SANTOS, 2011), ou se o envio destes ocorria a cada 

três meses (ESCOSTEGUY, 2011), fator que retardava o avanço da missão, o que se 

tornou claro foi que, quanto mais complexa é a missão de paz, mais a UA fica 

dependente de recursos externos, o que diminui sua autonomia decisória. 

 

A intervenção da União Africana na Somália 

Semelhante ao Burundi e ao Sudão, a Somália também entrava na década de 

1990 marcada pela instabilidade política. Contudo, a especificidade do caso somali 

encontra-se marcada, por um lado, pela deposição em 1991 do então presidente 

Mohammed Siad Barre seguido pelo colapso do regime militar que ele havia instituído 

em 1969, e, por outro, pela desintegração do Estado, esta caracterizada pela 

fragmentação em regiões e sub-regiões que passaram a ser controladas pelos chamados 

warlords (LEWIS, 2008; SABALA, 2011), e pela proclamação de independência das 

regiões norte (Somalilândia) e nordeste (Puntlândia), atitudes estas não reconhecidas 

internacionalmente, tendo em vista o respeito ao principio da unidade, soberania e 

integridade territorial da Somália (ELMI, 2010; HARPER, 2012). 

Inicialmente, é possível destacar duas iniciativas que, anteriores a criação da 

African Union Mission in Somalia (AMISOM) em 2007, objetivaram romper com tal 
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cenário. A primeira diz respeito ao Acordo de Arta, mediado em 2000 pelo presidente 

do Djibuti, Ismail Omar Guelleh, que, embora tenha estabelecido um Governo Nacional 

de Transição (TNG, do inglês) através da inclusão de atores como líderes tradicionais, a 

sociedade civil, empresários e Rahanweyn Resistance Army (RRA), foi incapaz de 

romper com a instabilidade existente no país visto que não foi aceito pela maioria dos 

grupos insurgentes, tais como a Somalia National Movement (SNM), a Somalia 

Salvation Democratic Front (SSDF) e da recém-criada Somali Reconciliation and 

Restoration Council (SRRC) (KASAIJA, 2010; ATTA-ASOMOAH, 2013). 

A segunda iniciativa refere-se à participação da Intergovernmental Authority on 

Developement (IGAD) nas negociações entre as partes conflitantes, atuação esta que 

culminou na assinatura do Acordo de paz de Mbagathi em 2004, este caracterizado pela 

criação do Governo Federal de Transição (TFG, do inglês) e pela ampla participação 

dos grupos em litígios (BRADBURY, 2008). Entretanto, mesmo havendo tais avanços, 

este acordo foi incapaz de romper com a instabilidade existente na Somália, cenário este 

que se tornou mais complexo a partir do surgimento e avanço da União das Cortes 

Islâmicas (UIC, do inglês) – coalizão de milícias islâmicas defensoras da Sharia (lei 

islâmica) - pela região sul e central do país, a qualseria derrotada e dividida na ala 

moderada Alliance for the Re-liberation for Somalia (ARS, do inglês)
7
, e na ala radical, 

Harakat al-Shabaab Mujihadeen (al-Shabaab) (KASAIJA, 2010; HARPER, 2012) em 

2007 – e da invasão da Etiópia, em dezembro de 2006, com o apoio tácito e militar dos 

Estados Unidos
8
. 

Em síntese, é neste cenário que a UA criou a AMISOM (African Union Mission 

in Somalia), buscando assim, apoiar o TFG em seus esforços para a estabilização do 

país; para promover o diálogo e a reconciliação; para facilitar a prestação de assistência 

humanitária; e para criar condições propícias à estabilização, reconstrução e 

                                                 
7
 O ARS seria incorporado ao TFG em 2008 e no ano seguinte o seu líder e ex-líder da UIC, Sheikh 

Sharif Ahmed, foi eleito presidente da TFG. 
8
 A participação norte-americana neste evento encontra-se relacionado à Guerra Global contra o Terror 

(GWoT) lançada pelo ex-presidente George W. Bush em reposta aos ataques terroristas de setembro de 

2001 nos Estados Unidos. Reflexo disso pode ser encontrado no combate ao avanço do al-Shabaab, grupo 

este que desde 2008 foi colocado na lista de organizações terroristas (terror blacklist) pelo Departamento 

de Estado norteamericano pela suposta ligação com a rede al-Qaeda (MURITHI, 2008, WEKENGELA, 

2011). 
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desenvolvimento a longo prazo (AFRICAN UNION, 2007). Missão concebida no 

modelo de operação de paz complexa, isto é, com possibilidade do uso da força em 

sentido mais amplo, visto que o mandato da missão autoriza suas tropas a fazerem uso 

da força também no caso de risco de vida da população civil, a AMISOM possui 

semelhanças e diferenças com relação a AMIB e a AMIS I-II.  

Referente às semelhanças, um primeiro ponto a ser destacado refere-se a adoção 

de contingentes civis especializados em ações voltadas ao aumento da qualidade de vida 

e à melhoria na condição de dignidade da pessoa humana, objetivando, assim, a 

consolidação da paz e a prevenção de novos conflitos no país. Outra característica diz 

respeito à participação de atores externos ao continente africano. Reflexo disso pode ser 

encontrado no treinamento, no fornecimento de suprimentos e no apoio logístico dado 

pelos EUA e a OTAN aos países contribuintes com tropas na missão, (AFRICAN 

UNION, 2008), como também na atuação da ONU, esta que através da transferência de 

equipamentos da missão da ONU na Etiópia e Eritreia (UNMEE) concluído em julho de 

2008, e do fornecimento de serviços tais como provimento de água, combustível, 

veículos armados e helicópteros (SECURITY COUNCIL, 2009), havia contribuído até 

2012 com US$ 783,5 milhões. (SANTOS, 2011). 

Se por um lado a dependência de recursos externos assemelha a AMISON à 

AMIB e à AMIS I-II, por outro lado, a interação desta com a ONU a singulariza. De 

fato, diferentemente das missões desenvolvidas pela UA no Burundi e no Sudão, que 

foram substituídas por uma missão de paz da ONU, no caso da AMISOM o que se vê é 

a resistência das Nações Unidas em substituir a UA como o principal responsável pela 

manutenção de paz na Somália, fator que, em certa medida, além de explicar a vultosa 

quantia de recursos enviada pela ONU a esta missão, também demonstra certo receio da 

ONU em ver o fracasso da UNOSOM I e II (United Nations Mission in Somalia – 1992-

1995) retornar, visto que, segundo a organização, não existe paz a ser mantida. 

Em linhas gerais, desde 2007 a AMISOM vem desempenhando um importante 

papel na estabilização da Somália. Reflexo disso pode ser encontrado não apenas no 

auxílio ao TFG em recuperar partes importantes do território somali que se encontravam 

sob o domínio do al Shabaab ou na reconstrução da infraestrutura destruída pela guerra, 
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mas também nos números encontrados nesta missão, que passaram de 5.250 e chegaram 

a 21.586 contingentes
9
 (AFRICAN UNION, 2014), fator este que simboliza a intensa 

atuação da UA no processo de pacificação deste país.  

 

Considerações Finais 

A partir da análise desenvolvida neste artigo, é possível indicar duas 

considerações. A primeira refere-se às prioridades encontradas na OUA e na UA como 

respostas a contextos internacionais distintos. Em síntese, enquanto ao longo da Guerra 

Fria a reação africana ao mundo bipolar foi à criação de um mecanismo (OUA) voltado 

ao rompimento com quaisquer formas de dominação herdadas do imperialismo europeu, 

logo, a independência se tornava preponderante se comparada com as questões internas 

dos novos países. No pós-guerra Fria, em um contexto internacional marcado pela 

relutância das potências Ocidentais em atuarem na pacificação do continente, a resposta 

africana foi a criação de um instrumento de estabilização da África (UA). 

A segunda consideração que pode ser destacada refere-se refere-se à relação 

entre a intensão em ser mais atuante na pacificação do continente e os limites desta 

participação. Em linhas gerais, tornou-se claro que, ao longo dos dez primeiros anos da 

existência da UA, esta organização desenvolveu mais missões de paz que nos quase 

quarenta anos da OUA. Entretanto, tal atuação foi, no geral, marcada pela dificuldade 

em alcançar os objetivos traçados. Em linhas gerais, dentre os diversos desafios que 

foram surgindo e que exemplificam tais dificuldades, dois tornaram-se constantes. O 

primeiro diz respeito à falta de mão-de-obra qualificada, este refletido no despreparo da 

maioria das tropas enviadas para atuarem na AMIB, AMIS I-II e AMISOM. 

Já o segundo e principal desafio que marcou as três missões anteriormente 

analisadas refere-se à dependência de recursos advindos de atores não africanos. De 

fato, desde a AMIB até a AMISOM, o que se viu foi o aumento da participação da 

ONU, dos Estados Unidos e da União Europeia não apenas em relação ao treinamento e 

                                                 
9
 Constituída majoritariamente por contingentes advindas da Uganda (6,223), Burundi (5,342), Quênia 

(4,664) e Etiópia (4,395). Soma-se a estes países, em números reduzidos, contingentes provenientes do 

Djibuti, Gana, Nigéria e Serra Leoa. 
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ao fornecimento de suprimentos as tropas enviadas ao Burundi, ao Sudão e a Somália, 

mas principalmente no financiamento de tais missões. Em síntese, se por um lado tal 

apoio mostrou-se importante para a continuidade da atuação da UA nestes países, por 

outro lado, o uso da nova estrutura institucional e dos novos instrumentos normativos da 

UA tornam-se restritos, visto que tal dependência leva à diminuição da autonomia 

decisória desta organização.  
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Resumo 
O artigo busca compreender a atuação da União Africana (UA) no campo securitário em 

sua primeira década de existência (2002-2012) e defender a hipótese de que, mesmo 

havendo alterações na estrutura da organização em referência, feito que lhe garante 

maior dinamismo na resolução de conflitos, em verdade sua capacidade de atuação é 

afetada pela falta de mão-de-obra qualificada e mantém-se dependente dos recursos 

advindos de parceiros externos ao continente. 
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Abstract 

The article aims to understand the performance of the African Union (AU) in the 

security field in its first decade of existence (2002-2012), and to defend the hypothesis 

that, even with changes in the structure of the organization in question, granting it more 

dynamism in conflict resolution, its capacity is in fact curbed by the lack of skilled 

personnel and by its dependence on resources from external partners. 
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O RESGATE DA DISCUSSÃO SOBRE O 

“CONGELAMENTO DO PODER MUNDIAL” NOS 

GOVERNOS LULA E DILMA (2003-2014) 
 

The rescue of the discussion about the 

“freezing of world power” during 

 Lula and Dilma’s administrations (2003-2013) 
 

Ismara Izepe de Souza
1 

 

 

Introdução 

Elevar a estatura internacional do Brasil constituiu-se em um dos objetivos 

centrais da política externa dos últimos anos, levando a diplomacia brasileira a afirmar a 

capacidade do país de projetar-se como um ator capaz de influir nas transformações que 

o sistema internacional requer. A atitude de denúncia das assimetrias de poder junto aos 

fóruns multilaterais foi uma marca dos governos de Luís Inácio Lula da Silva (2003-

2010) e Dilma Roussef (2011 - 2014). A referência à necessidade de descongelamento 

de poder nas estruturas do sistema internacional se fez presente no discurso dessas 

lideranças que realizaram, por diversas vezes, alusão à ideia de “congelamento do poder 

mundial”, articulada e defendida pelo diplomata brasileiro Araújo Castro, no início da 

década de 1970.  

Diante disso, o objetivo deste artigo é estabelecer conexões entre os discursos 

das lideranças políticas brasileiras contemporâneas responsáveis pela condução da 

política externa, e do diplomata Araújo Castro, no tocante à necessidade de alterações 

no sistema internacional.  No início da década de 1970, Araújo Castro proferiu um 

discurso acerca do “Congelamento do Poder Mundial” que é, com frequência, 

rememorado por aqueles que atualmente enfatizam o direito dos países em 

desenvolvimento opinarem na configuração de novas estruturas de poder internacional. 

                                                 
1
 Professora adjunta A1 do curso de Relações Internacionais da UNIFESP (Universidade Federal de São 

Paulo). Doutora e Mestre em História pela Universidade de São Paulo. Email: ismaraisouza@gmail.com 
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Pretende-se elucidar como a diplomacia, nos últimos anos, resgatou esse conceito com o 

intuito de respaldar uma ação mais ativa do Brasil no cenário internacional.  Isso enseja 

uma reflexão sobre quais os pontos de convergência e divergência na elaboração da 

política externa no início da década de 1970 e nos últimos anos, períodos tão distintos 

no que se refere ao contexto político brasileiro. A fim de cumprir esse propósito, 

optamos por dividir o artigo em três partes. Na primeira parte, faremos uma exposição 

da tese de Araújo Castro sobre o congelamento do poder mundial, evidenciando a sua 

relação com as opções de política externa dos governos Médici (1969-1974) e Geisel 

(1974-1979). Na segundo parte, abordaremos as principais linhas de atuação externa dos 

governos Lula e Dilma, especialmente no que tange à proposta de uma política mais 

altiva e ativa nos fóruns multilaterais. As diferenças de contexto internacional e 

doméstico, assim como as diferenças de concepções do que é, ou pode vir a ser, o (des) 

congelamento do poder mundial na fala de Araújo Castro e das lideranças políticas 

contemporâneas, são analisadas na terceira parte do artigo. Nesta última parte também 

pontuamos alguns argumentos utilizados pelas lideranças responsáveis pela política 

externa para defender um papel mais assertivo do Brasil nas instâncias de poder 

internacional.  

 

Araújo Castro e o congelamento do poder mundial 

Ao longo de sua carreira diplomática, Araújo Castro mostrou-se engajado na 

defesa de parâmetros propositivos para a política externa brasileira. Como um dos 

formuladores da Política Externa Independente (1961-1964), norteou suas atitudes em 

busca de uma inserção internacional que garantisse certa margem de autonomia ao 

Brasil. Ministro das Relações Exteriores na última fase do governo de João Goulart 

(julho de 1963 a março de 1964) demonstrou a sua preocupação com o desenvolvimento 

econômico e com a necessidade de persegui-lo através das ações no âmbito externo. Em 

setembro de 1963, na abertura da 18ª Assembleia Geral da ONU, Castro proferiu um 

discurso paradigmático que ficou conhecido como o dos 3ds, uma vez que evocou a 

necessidade da comunidade internacional defender a descolonização, o desarmamento e 

o desenvolvimento (CASTRO, 1963 apud FUNAG, 2007). Sua fala incidia sobre a 
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retirada da bipolaridade como parâmetro das discussões naquele fórum, e sobre os 

esforços que deveriam ser realizados na referida tríade. Segundo o chanceler brasileiro, 

havia afinidades e reivindicações comuns às nações subdesenvolvidas que se 

sobrepunham a uma visão ideológica do mundo e aos interesses das grandes potências. 

Celso Amorim, em 1993, como chanceler do breve governo de Itamar Franco, realizou 

em seu discurso no mesmo fórum, menção aos 3ds mencionados por Araújo Castro. Na 

ocasião, Amorim afirmou que a agenda internacional deveria se voltar novamente aos 3 

ds e uma vez superado o colonialismo, a descolonização poderia ser substituída pela 

premência da democracia nas relações internacionais (AMORIM, 1993 apud FUNAG, 

2007). 

Por não ter se envolvido diretamente nas disputas políticas internas nos meses 

que antecederam ao golpe militar, Araújo Castro teve a oportunidade de ascender na 

carreira, sendo nomeado, em 1968, embaixador do Brasil nos EUA. Sua aderência ao 

Itamaraty e sua visão do poder mundial, acabaram dando suporte a algumas estratégias 

de inserção internacional efetivadas durante o regime militar, especialmente pelo 

Governo Geisel. 

Em 1971, num célebre discurso realizado em Washington para os estagiários 

do Curso Superior de Guerra, Araújo Castro expôs suas considerações acerca das 

assimetrias do poder mundial. Essa fala tem sido rememorada pela diplomacia brasileira 

como representativa do desejo de estabelecer uma projeção internacional de alcance 

global. Ao defender o descongelamento do poder mundial, Castro criticou as rígidas 

estruturas de poder militar, assim como àquelas relacionadas ao âmbito econômico, 

científico e tecnológico. Incidiu sobre duas pautas que, segundo ele, evidenciariam o 

imobilismo do quadro político-estratégico mundial: o Tratado de Não Proliferação 

Nuclear- TNP - assinado em 1967, e a Carta de São Francisco, que institucionalizava, 

através do número restrito de países com direito ao veto no Conselho de Segurança, a 

desigualdade entre os países. 

Castro criticava o TNP por interpretá-lo como um complemento da Carta de S. 

Francisco no processo de congelamento do poder mundial, na medida em que 

estabelecia duas diferentes categorias de nações: países fortes, considerados “adultos e 
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responsáveis” e países fracos. A afirmação contundente era a de que o referido tratado 

institucionalizava a desigualdade entre as nações, tornando os fortes cada vez mais 

fortes e desarmando os países já desarmados. Também alertava para a hipocrisia da 

filosofia geral de que “as armas são perigosíssimas nas mãos dos pequenos, não na 

mão dos países fortes, adultos e responsáveis.” Lembrava ainda a sugestão da 

delegação brasileira na ONU de reservar ao programa de desenvolvimento das Nações 

Unidas pelo menos 1% do valor que o mundo consumia em armas (CASTRO, 1971, 

apud GARCIA, 2008, p. 566). 

O discurso de Araújo Castro evidencia que o país continuou a ver nos fóruns 

multilaterais o palco ideal para atacar as assimetrias e injustiças do sistema 

internacional, ainda que falasse somente em seu nome. A tese sobre o congelamento do 

poder mundial foi elaborada num momento de grande afirmação do projeto 

desenvolvimentista, que se configurou a partir de parâmetros de uma “modernização 

conservadora”. O regime militar caracterizou-se por um modelo político autoritário e 

um projeto social conservador, que cerceou o direito das massas de participar do 

processo decisório. É um período marcado pelo crescimento econômico, mas também 

pelo aumento das desigualdades sociais, não havendo, por parte dos dirigentes do país, a 

preocupação com a justiça social. 

No que tange à política externa, não se pode enquadrá-la, nos vinte e um anos 

de ditadura, dentro de uma única diretriz. Há consenso nas análises dos estudiosos de 

que o governo Castelo Branco (1964-1967), constituiu-se um hiato no projeto nacional-

desenvolvimentista, um “passo fora da cadência”, nas palavras de Amado Cervo (2010: 

368). Entre 1964 e 1967 foram desmantelados os princípios que regiam a Política 

Externa Independente (PEI). No entanto, a partir do governo de Costa e Silva, 

guardadas as especificidades do contexto interno, os militares resgataram muitos dos 

princípios da PEI, especialmente no que tange à busca por uma inserção mais autônoma 

e global. Embora nitidamente adeptos do anticomunismo e formalmente pró-

americanos, os militares mantiveram a noção de projeto nacional de desenvolvimento 

(VISENTINI, 2013). No entanto, caberia observar que a PEI trazia estreita conexão com 
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os desafios internos de superação de desigualdades, conexão essa que os militares não 

realizaram (VIZENTINI, 1998). 

A fala de Araújo Castro encontra afinidades especialmente com as linhas 

definidas pela política externa do Presidente Ernesto Geisel e do chanceler Azeredo da 

Silveira, embora tenha sido proferida ainda no Governo Médici. A crítica de Araujo 

Castro à obstrução do desenvolvimento dos países periféricos encontrou pontos de 

contato com as ideias de construção de uma potência média industrializada, e de 

universalização da política externa do país, temas centrais do Pragmatismo 

Responsável. 

 

A política externa “altiva” e “ativa” dos últimos dez anos 

A partir de 2003, o governo promoveu ajustes e alterações nas estratégias de 

inserção internacional, acirrando a discussão dos especialistas e da sociedade em torno 

do binômio mudança X continuidade. Se não houve rompimento com os paradigmas 

históricos de política externa, houve certamente mudança na ênfase a certas opções 

abertas à nossa atuação (CEPALUNI; VIGEVANNI, 2007). Um aspecto nitidamente de 

transformação, em relação ao governo de Fernando Henrique Cardoso, se deu na defesa 

enfática da necessidade de mudanças nas estruturas de poder de organismos como a 

ONU e a OMC. Com Celso Amorim à frente do Itamaraty, a diplomacia brasileira 

encaminhou sua ação para a adesão às coalizões de “geometria variável”, como IBAS, e 

G-20. No governo de Dilma Roussef, os parâmetros de inserção internacional do 

governo Lula foram mantidos, a despeito das diferenças de perfil político entre os dois 

dirigentes. A Presidenta, que não tem a mesma força política individual que seu 

antecessor, imprimiu um caráter mais técnico às suas decisões, embora seus parâmetros 

de inserção internacional permaneçam inalterados. Perseguindo os mesmos objetivos, 

sua política externa apresentou menos ativismo e maiores limitações externas 

(CORNETET, 2014). 

Os rumos seguidos pela política externa nos últimos doze anos são avaliados 

positivamente por grande parte da academia brasileira. Amado Cervo, por exemplo, ao 

identificar paradigmas para a política externa brasileira ao longo do século XX, 
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enquadra o governo Lula num “Estado logístico” (CERVO, 2011). Este autor identifica 

na gestão do PT um abandono do “Estado Normal” que teria caracterizado a política 

externa neoliberal da década de 1990. Estabelece também diferenças entre o paradigma 

nacional-desenvolvimentista que vigorou até a Nova República e o de Estado Logístico, 

mas demonstra que somente a partir de 2003 a diplomacia retomou a defesa de um 

projeto de inserção internacional atrelado ao desenvolvimento autônomo nacional. A 

despeito das diferenças de contexto interno, o governo Lula teria resgatado na política 

externa um projeto nacional-desenvolvimentista que foi ensaiado pela Política Externa 

Independente, e chegou ao seu auge no Pragmatismo Responsável de Geisel. Vale 

observar que as similaridades entre o governo Lula e o governo militar de Geisel na 

atuação internacional foram analisadas por CARDOZO E MIYAMOTO, que 

ressaltaram que os dois governos favoreceram a aproximação com países em 

desenvolvimento e deram ênfase à diversificação de parcerias (2012). 

Nos últimos anos tem-se observado uma maior relação entre sociedade e 

política externa, processo inerente ao contexto democrático, e que enseja debates sobre 

o seu caráter de política pública. Tais discussões incidem sobre a questão de ser a 

política externa uma política de Estado ou de Governo, sendo esta última perspectiva, 

defendida por aqueles que crêem que ela deva ser naturalmente coerente com o 

programa de governo dos grupos políticos que ascendem ao poder (SCHUTTE, 2013, p. 

211). Essa dimensão da conduta internacional dos governos Lula da Silva e Dilma 

Roussef foi alvo de contundentes críticas por parte dos setores de oposição, que alegam 

haver uma ideologização e partidarização da política externa. A centralidade do 

Itamaraty tem sido alvo de questionamentos, o que está ensejando ações no sentido de 

criar mecanismos de participação da sociedade civil na condução da política externa 

brasileira, tornando-a mais democrática (LOPES, 2013).  

O Brasil participa ativamente dos fóruns multilaterais, definindo-os como 

espaços estratégicos para a sua projeção internacional. O multilateralismo é um traço 

fundamental da nossa tradição diplomática e como observa CERVO, “foi eleito como 

meio de ação da nação desprovida de poder para realizar sua vontade.” (2002, p. 10). As 

lideranças diplomáticas brasileiras defendem que o fortalecimento das Organizações 



 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

. . .  

 

 
 

 

Revista Conjuntura Austral | ISSN: 2178-8839 | Vol. 5, nº. 26 | Out. -  Nov. 2014 73 

 

Internacionais se apresenta como inerente ao processo de sua reformulação. O Brasil 

demonstra querer influir na construção de uma nova ordem, tendo obtido êxito em 

candidaturas para postos de alto nível como os conquistados junto a FAO e a OMC. 

Como observa Patriota: “Não há tema hoje em dia de relevância para o futuro da 

ordem internacional, debatido em instâncias multilaterais (comercial, paz e segurança, 

ambiente, ou outros), em que as impressões digitais do Brasil não sejam perceptíveis” 

(PATRIOTA, 2013).  

A partir da gestão de Lula da Silva, as relações Sul-Sul foram entendidas como 

essenciais para enfrentar as adversidades sistêmicas e para ampliar as possibilidades de 

cooperação e parcerias. Convém lembrar que a prioridade a um eixo-global de política 

externa não caracterizou o abandono das relações hemisféricas-bilaterais, tendo o 

governo Lula, como sustenta PECEQUILO, optado por eixos combinados de 

cooperação (2008). 

Na ONU, a tese da reconversão econômica, ou seja, a afirmação de que a 

comunidade internacional deve diminuir os recursos investidos em armas e direcioná-

los para o desenvolvimento, foi sustentada pelo Brasil. Tal ideia, presente de maneira 

contundente na fala de Araújo Castro, se relaciona a um quesito caro à nossa tradição 

diplomática: o pacifismo. O Brasil empenhou-se, ao longo da sua atuação nas Nações 

Unidas, em criticar os exageros armamentistas dos países ricos.  

Tais discursos voltaram a se tornar enfáticos nos últimos dez anos. Ao abrir os 

trabalhos da 67ª AGNU, em 2012, Dilma Roussef alertou para o compromisso de 

manter o Brasil livre de armas de destruição em massa e afirmou “O mundo pede, em 

lugar de armas, alimentos, para o bilhão de homens, mulheres e crianças que padecem 

do mais cruel castigo que se abate sobre a humanidade; a fome.” (MRE, 2012). Neste 

mesmo discurso, a Presidenta reiterou o compromisso brasileiro com o multilateralismo, 

referência também presente nos discursos de Antonio Patriota. Luis Alberto Figueiredo, 

nomeado chanceler em agosto de 2013, também reforçou o compromisso de obter maior 

influência nas Instituições Internacionais (MRE, 2013b) 
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O resgate da discussão sobre o (des)congelamento do poder mundial 

A referência ao “(des) congelamento do poder mundial” foi resgatada na fala 

da diplomacia brasileira como resultado de uma ação mais propositiva do papel do 

Brasil nos fóruns multilaterais. Antonio Patriota, enquanto chefiou o Ministério das 

Relações Exteriores, defendeu a alteração do sistema internacional e a ideia de que já se 

processa um descongelamento “parcial” da configuração de poder. A parcialidade 

advém do fato de que o mundo presencia a transferência do poder econômico para as 

mãos dos emergentes, mas não efetivou a reestruturação institucional das Organizações 

Internacionais, sendo a propalada reforma do Conselho de Segurança da ONU o 

exemplo mais emblemático. 

A aspiração brasileira a uma cadeira permanente no CSNU permeou o 

imaginário de parte da diplomacia brasileira, desde o momento em que o Presidente 

Roosevelt, em 1944, cogitou tal hipótese para o país nas reuniões preparatórias da Carta 

de S. Francisco. Especialmente a partir da redemocratização, na década de 1980, um 

lugar permanente no referido conselho constituiu-se em uma das “bandeiras” da política 

externa brasileira. A reformulação do Conselho de Segurança da ONU é considerada 

um dos pilares do descongelamento de poder, e o Brasil tem procurado evidenciar suas 

credenciais para um assento permanente. A constância da presença do Brasil no 

Conselho, na qualidade de membro rotativo, demonstra as intenções da nossa 

diplomacia em se fazer presente nas decisões internacionais, sendo Brasil e Japão, os 

países que mais ocuparam tal posição. (VIEGAS, 2008, p. 21). Nos últimos doze anos, a 

energia dispensada pela diplomacia para a conquista da vaga foi considerável, sendo a 

liderança brasileira na Missão das Nações Unidas para a estabilização do Haiti – 

MINUSTAH - entendida por muitos, como uma tentativa de provar à comunidade 

internacional que o país pode assumir responsabilidades nesta área.  

O que chama a atenção nos discursos mais recentes sobre a projeção 

internacional do Brasil é a afirmação de que a chamada governança global cairá em 

descrédito, se as discussões sobre seu futuro ficarem restritas aos países que já detém 

maior dose de poder de decisão. Neste sentido, a afirmação de Celso Amorim sintetiza 
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tal problemática: “Não é sábio nem prático ignorar os anseios de mais de três quartas 

parte da humanidade”. (AMORIM, 2007) 

Junto à ONU, o Brasil demonstrou querer influir no descongelamento do poder 

mundial quando defendeu a necessidade de criação de normas internacionais que 

possam coibir a espionagem cibernética. As ações norte-americanas nessa área foram 

condenadas pela Presidenta Dilma que reagiu, dentre outras medidas, cancelando a 

visita aos EUA que estava planejada para outubro de 2013. 

O empenho para que a reforma do Conselho de Segurança se efetive não é a 

única medida entendida pela diplomacia brasileira como capaz de contribuir o 

descongelamento do poder mundial. Os esforços brasileiros para a institucionalização 

dos BRICS é outra contribuição valiosa para a reconfiguração das estruturas do sistema 

internacional. Existe uma multiplicidade de visões acerca da efetiva inserção do Brasil 

no grupo (FUNAG, 2012). As discussões giram em torno do seguinte questionamento: 

haverá elementos de coesão a ponto do grupo se transformar num bloco? O fato é que a 

diplomacia brasileira entende que a adesão ao grupo se constitui em plataforma para que 

o Brasil coordene e discuta suas posições acerca da governança global. 

Um questionamento que se faz presente nas discussões sobre o papel do Brasil 

num mundo em transformação é sobre as suas reais ambições: o país deseja reformas 

que possibilitem a sua ascensão ao “clube dos grandes”, ou quer alterações que levem o 

fim das assimetrias do poder mundial? Essa discussão levanta opções muito distintas, 

mas que parecem não se excluir. Isso se evidencia nas ações e estratégias brasileiras 

frente à ONU e aos BRICS. A atuação brasileira numa Organização Internacional e num 

grupo ainda não institucionalizado objetiva resultados distintos. O país tem uma postura 

realista quando propõe uma reforma do CSNU e aceita, em certa medida, a manutenção 

do poder de veto dos cinco países. No que tange à Segurança Internacional, uma 

reforma com a persistência do poder de veto não significaria, necessariamente, a 

democratização dessa instituição (LIMA, 1996), e o Brasil estaria consciente disso. No 

entanto, ao priorizar novas coalizões internacionais, como os BRICS, valorizando-as 

como estratégicas para uma projeção positiva do país, o Brasil almeja chamar a atenção 
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para a necessidade de novas configurações que respondam aos anseios dos países 

economicamente emergentes. 

O Brasil, ao participar dos BRICS, objetiva garantir maior proeminência nas 

decisões internacionais que podem afetar o seu desenvolvimento interno. Em julho de 

2014, em reunião do grupo na cidade de Fortaleza, importante passo foi dado rumo a 

um menor desequilíbrio de poder no sistema financeiro mundial. As pressões para uma 

reforma no Fundo Monetário Internacional foram vetadas pelo parlamento norte-

americano, estimulando os BRICS a avançarem rumo a soluções próprias. Ao proporem 

a criação de um novo banco de desenvolvimento, os BRICS demonstram combater as 

estruturas de poder congeladas desde 1945. Talvez tais propostas não tenham 

capacidade de influir na economia mundial em curto prazo, mas à longo, pode minar o 

centralismo do FMI.  

 

Considerações finais 

Os constrangimentos de ordem externa, na década de 1970, não permitiam ao 

Brasil pensar em compor grupos que protagonizassem grandes alterações no cenário 

mundial. A tese de Araújo Castro sobre o congelamento do poder mundial incidia 

especialmente sobre os problemas de segurança internacional, mas abria 

questionamentos relacionados aos limites que as normas internacionais impunham ao 

desenvolvimento dos países então chamados de “terceiro-mundo”.  

Nos últimos doze anos, o Brasil percebeu nas novas coalizões internacionais 

como os BRICS um caminho para alcançar o descongelamento do poder.A ascensão de 

novas potências econômicas e a perda relativa de poder dos países desenvolvidos 

deixam evidente que o Brasil vivencia, nos últimos anos, um cenário muito mais 

favorável e propício para transformar suas críticas em ação, se comparado ao contexto 

da Guerra Fria vivenciado por Araújo Castro. 

A opção brasileira diante dessas transformações não segue por caminhos 

radicais. Não há a intenção de integrar acriticamente o “clube dos ricos”, tampouco as 

ações mostram que o país crê na completa superação das assimetrias do poder mundial. 

O Brasil continua a ver na ONU o principal regulador e responsável pela Segurança 
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Internacional, ressaltando a importância de sua existência, mas defendendo a 

necessidade de sua readequação à realidade mundial. Esse parece ser um caminho 

coerente com o que foi trilhado internamente nos últimos anos: prioridade às reformas. 

A teoria desenvolvida por Araújo Castro desperta interesse e continua a servir 

como parâmetro para a análise da nossa inserção internacional, pois está baseada numa 

análise realista das condições internacionais de poder. A despeito de diferentes 

contextos internos, os discursos de Araújo Castro, dos ministros Celso Amorim e 

Antonio Patriota, e da Presidenta Dilma acerca do (des) congelamento do poder 

mundial, enfatizam a capacidade propositiva do Brasil, no sentido de contribuir para um 

sistema multilateral mais justo para com todos os países que o compõe. Em ambos os 

períodos houve, por parte da diplomacia brasileira, uma crítica contundente às regras 

que gerem o sistema internacional, sob a alegação de que as mesmas não correspondem 

às necessidades da maior parte das nações. Há no discurso de Araújo Castro e no das 

lideranças contemporâneas citadas acima, o reconhecimento de que existem implicações 

negativas para o desenvolvimento brasileiro na manutenção das mesmas estruturas de 

poder internacional. 
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Resumo  

O objetivo do artigo é estabelecer conexões entre os discursos das lideranças políticas 

brasileiras a partir do governo Lula e do diplomata Araújo Castro, no tocante às 

denúncias sobre a necessidade de promover um descongelamento do poder mundial. 

Palavras-chave 

Congelamento do poder mundial; Araújo Castro; política externa brasileira. 

 

 

 

 

Abstract 

The proposal of this paper is to establish connections between Brazilian political 

leaders’ speeches, since the Lula administration, and the diplomat Araújo Castro in 

relation to complaints about the need to promote the “thawing” of world power.   
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Freezing of world power; Brazilian Foreign Policy; Araújo Castro 
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RESENHA 
 

Bookreview 

 
O Brasil no Rio da Prata (1922-1994)

1
 

 
                                                              Cíntia Vieira Souto

2
 

 
Em 2013, a Fundação Alexandre de Gusmão lançou a coleção “Em Poucas 

Palavras”, com o objetivo de apresentar temas de política externa e relações 

internacionais em textos curtos. O Brasil no Rio da Prata (1922-1994), do conhecido 

historiador Francisco Doratioto, foi lançado nesse ano dentro dessa proposta.  

O texto é curto para o recorte temporal analisado, mas não é nada superficial. O 

autor assume no prefácio ter feito naturais opções reducionistas. Contudo, o resultado é 

muito satisfatório e preenche uma lacuna na bibliografia sobre as relações do Brasil com 

a região platina: um texto conciso e completo. Completo também por abordar a região 

platina como um todo e de forma balanceada. Aqui Paraguai e Uruguai não aparecem 

como objetos dos sujeitos Brasil e Argentina, como em muitos trabalhos sobre o tema. 

As relações dos três países com o Brasil são tratadas de forma individualizada, com as 

naturais interferências de uns sobre os outros. Essa visão mais abrangente da região do 

Prata é uma vantagem de ser Doratioto um especialista no Paraguai.  

No primeiro capítulo, A busca de rumos e a contenção de Buenos Aires, o autor 

aborda o período da Independência até a década de 1860. Ele mostra a vantagem que 

teve o Brasil em relação às províncias independentes de língua espanhola da região no 

processo de independência. O Brasil contava com estruturas administrativas, burocratas 

e militares fieis ao Príncipe Regente e ao novo Imperador, ao passo que as províncias do 

                                                 
1
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2
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Rio da Prata deviam se organizar politicamente depois de substituírem o princípio 

dinástico pela forma republicana.  

O período iniciou com a Guerra Cisplatina (1825-1828), que, segundo Doratioto, 

obedeceu mais as lógicas geopolíticas coloniais, portuguesa e espanhola, do que a 

interesses vitais das novas nações. Como consequência da guerra surgiu a República 

Oriental do Uruguai. Até a maioridade de Dom Pedro II, o Brasil teve que lidar com a 

instabilidade interna. Nesse período, houve cautela no envolvimento no Prata. Com a 

consolidação do Estado brasileiro na década de 1840 e consequente racionalização da 

política externa, o Rio da Prata passou a ser identificado como um espaço de ameaças, 

sem fronteiras definidas, com sistema político republicano e mão de obra livre. Uma das 

armas utilizadas era a “diplomacia dos patacões”, pela qual o Império concedia 

empréstimos a aliados platinos, de modo a alcançar seus objetivos na região. No final 

dessa década, foram consolidadas as diretrizes que nortearam a ação da diplomacia 

brasileira em relação ao Prata: definir as fronteiras, garantir liberdade de navegação nos 

rios internacionais da região, apoio às  independências do Paraguai e do Uruguai, 

contenção da influência de Buenos Aires nesses países. Segundo Doratioto, essa 

concepção do partido Conservador do Império, de que a Argentina era uma ameaça e de 

que uma guerra era inevitável tornou-se uma “força profunda” na ação diplomática e, 

talvez, mesmo do imaginário brasileiro durante boa parte do século XX, até o início do 

processo de integração Brasil-Argentina na década de 1980. Em 1852, o Império 

derrotou Rosas, considerado o maior obstáculo à sua política para a região. Até a década 

de 1860, foi mantida a cautela nas disputas de Buenos Aires com a Confederação e 

foram perseguidas as diretrizes traçadas pelos conservadores.  

Durante esse período, o Brasil adotou a política de reforçar a aliança com o 

Uruguai e Paraguai para conter a influência argentina. Essa lógica se inverteria a partir 

de 1862. No segundo capítulo, A Guerra do Paraguai e a distensão, Doratioto mostra 

como isso aconteceu “como resultado de uma sequência complexa de acontecimentos, 

que faziam parte do processo de consolidação dos estados nacionais na região” 

(DOTATIOTO, 2014, p. 41). O retorno do partido Liberal ao poder no Brasil, a guerra 

civil no Uruguai, com suas repercussões em território gaúcho, e a ascensão de Francisco 
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Solano López ao poder no Paraguai, após a morte de seu pai, desencadearam os 

acontecimentos que resultaram na Guerra da Tríplice Aliança. O período de aliança 

argentino-brasileira encerrou-se em 1868 com o retorno dos conservadores ao poder no 

Brasil e com o fim do mandato de Bartolomeu Mitre, político inclinado a uma 

aproximação entre os dois países. Assim, a Guerra do Paraguai encerrou-se com graves 

divergências, entre elas a posse do território do Chaco, que a Argentina reivindicava, e 

que o Brasil insistia ser de domínio paraguaio. Em fevereiro de 1872, o Brasil assinou 

com o Paraguai os Tratados de Paz, de Limites, de Extradição e de Amizade, Comércio 

e Navegação, que nada mais era do que a paz em separado com o pais guarani, vedada 

pelo Tratado da Tríplice Aliança. O Uruguai fez o mesmo em 1873. Somente em 1876, 

a Argentina resolveria com o Paraguai a questão de limites e assinaria a paz. Daí para 

frente, o Paraguai deixou de ser considerado prioridade por parte das chancelarias 

argentina e brasileira.  

No capítulo terceiro, Do Americanismo Ingênuo ao Pragmatismo Conservador, 

o autor discorre sobre o período da República Velha no Brasil. O governo republicano, 

depois de uma postura inicial ingênua, de “somos da América e queremos ser 

americanos”, retomou a política imperial de contenção da Argentina. Houve, por 

exemplo, uma intervenção do governo Floriano Peixoto no Paraguai em 1894 para 

barrar a candidatura à presidência de José Segundo Decoud, considerado partidário da 

Argentina. No início do século XX, com a chegada de José Maria da Silva Paranhos 

Júnior, o Barão do Rio Branco, ao Ministério das Relações Exteriores foram atualizadas 

as diretrizes da política externa brasileira para o Prata que tinham sido aplicadas em boa 

parte do século XIX. Rio Branco investiu na relação com os Estados Unidos, de modo a 

conter, ao mesmo tempo, tentativas de intervenções europeias na América do Sul e 

eventual projeção internacional da Argentina. “Os dois princípios básicos dessa política 

eram o de abstenção nos assuntos internos das nações vizinhas e o de favorecer a 

estabilidade política regional, prestigiando os governos constitucionais, quaisquer que 

fossem eles” (DORATIOTO, 2014, P. 76).  

Foi mantida uma relação cordial com a Argentina e o governo brasileiro se 

absteve de interferir na política interna do Uruguai e Paraguai. Quando essa intervenção 
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era necessária, dava-se no sentido de apoiar o governo legal. Nesse período, houve um 

declínio da presença brasileira no Paraguai em detrimento da Argentina, já que esse país 

não obedecia aos mesmos princípios. Já o Uruguai, por razões econômicas e de 

proximidade com a fronteira sul, estava mais na órbita de influência brasileira.  

No capítulo quarto, Desconfiança e Precaução, Doratioto analisa o período de 

1930 a 1955. De forma geral, foi uma época de muita desconfiança entre Brasil e 

Argentina. Nos primeiros anos após a Revolução de 1930, Vargas manteve a política 

externa da República Velha. As mudanças começaram a partir de 1935, quando o 

quadro político interno estava estabilizado e o governo contava com a simpatia dos 

Estados Unidos. As divergências com a Argentina se deram em torno da pacificação da 

Guerra do Chaco, quando o governo argentino obstaculizava as negociações de paz par 

obter vantagens. O próximo foco de problemas foi a postura diversa dos dois países em 

relação aos Estados Unidos no contexto da Segunda Guerra. O Brasil, após uma 

vantajosa barganha entre 1939 e 1940, alinhou-se com a potência do Norte e se engajou 

no esforço norte-americano de garantir o apoio da América do Sul. A Argentina 

manteve durante quase todo o período da guerra o neutralismo, motivado pela atração 

de seu governo pelo nazifascismo.  

Vargas buscou recuperar a influência brasileira no Paraguai. Realizou uma visita 

histórica a Assunção em 1941 e garantiu o apoio guarani aos Estados Unidos, apesar de 

setores do exército paraguaio preferirem a aliança com o Eixo. O governo Péron, no 

poder a partir de 1947, coincidiu com o governo Dutra. A diplomacia brasileira rejeitou 

o projeto de união latino-americana sob o controle argentino proposto por Péron. O 

Paraguai, por sua vez, jogava com as divergências dos países maiores, embora se 

aproximasse mais do Brasil, encerrando esse período com um grande adepto da aliança 

brasileira no poder, Alfredo Stroessner. As relações do Brasil com o Uruguai 

continuaram cordiais.  

No quinto capítulo, Aprendizado de Cooperação e Superação de Divergências, é 

examinado o período entre 1955 e 1989. Segundo Doratioto, Brasil e Argentina 

vivenciaram, no final dos anos 50 e início dos 60, um dos melhores momentos nas suas 

relações durante o século XX, apenas rivalizado com aquele dos governos Sarney e 
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Alfonsín, na década de 1980. As relações foram boas nos governos Juscelino 

Kubitscheck, Jânio Quadros e João Goulart. Os problemas recomeçaram com os 

governos militares no Brasil.  

As relações com o Paraguai continuavam positivas, agora com a identidade 

ideológica entre os governos brasileiro e o governo Stroessner. Uma questão não 

resolvida de fronteira deu origem ao projeto de construção de Itaipu durante o governo 

Médici. A Argentina reagiu ao projeto, alegando que inviabilizaria a construção da 

usina de Corpus e exigindo que o governo brasileiro realizasse consultas prévias ao 

argentino para continuar o projeto. O Brasil resistiu o que resultou em um conflito com 

vários desdobramentos que se encerrou somente em 1979 com a assinatura do Acordo 

Tripartite entre os três governos interessados.  

O capítulo sexto, O Caminho da Integração, aborda o período de aproximação 

argentino-brasileira que resultou na formação do MERCOSUL em 26 de março de 

1991. O processo iniciou com o Acordo Tripartite e prosseguiu com apoio brasileiro à 

Argentina na Guerra das Malvinas. A redemocratização na Argentina, em 1983, seguida 

pela brasileira, em 1985, acelerou o curso da aproximação. Passaram a ocorrer 

encontros periódicos e assinatura de diversos tratados. O Uruguai acompanhou esse 

processo, ao passo que o Paraguai, privado da barganha acarretada pela rivalidade 

argentino-brasileira, se isolava numa ditadura que demonstrava desgaste e se encerrou 

em 1989 com a deposição de Stroessner. Após o acordo do MERCOSUL, em 1991, os 

quatro países assinaram em 1994, o Protocolo de Outro Preto que conferia 

personalidade de Direito Internacional ao MERCOSUL e marcava o início da União 

Aduaneira.  

O Brasil no Rio da Prata, além de ser um resumo das relações do Brasil com a 

região platina, tem um foi condutor que Doratioto esclarece no prefácio: enfatizar que, 

embora nas relações argentino-brasileiras, a desconfiança mútua e a rivalidade tenham 

predominado, ocorreram iniciativas de entendimento e aproximação que são bem menos 

citadas pelos estudiosos. E aqui o autor trata de apresentá-las, seja na proposta de José 

Bonifácio de Confederação entre o Brasil e as Províncias do Rio da Prata, nunca 

implementada, seja nos esforços de Bartolomeu Mitre após a Guerra do Paraguai, nas 
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relações entre Hermes da Fonseca e Roque Sáenz Peña ou entre Juscelino 

Kubitschek/Jânio Quadros e Arturo Frondizi. Conhecer esses momentos coloca a 

histórica rivalidade em perspectiva e permite compreender melhor a aproximação, bem 

como os desafios hoje por ela enfrentados. 

 

Resenha recebida em 18 de agosto de 2014. 

Aprovada em 30 de setembro de 2014. 
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Bookreview 

 
POWER IN A CHANGING WORLD ECONOMY: 

LESSONS FROM EAST ASIA
1
 

 
                                                              Lucas de Oliveira Paes

2
 

 
 

O conceito de poder Estatal é subjacente ao entendimento de fenômenos das 

Relações Internacionais e o trabalho organizado por Cohen e Chiu atualiza esse debate 

teórico frente às transformações correntes da economia mundial contemporânea. Doutor 

em economia pela Columbia University e professor da University of California at Santa 

Barbara, Benjamin J. Cohen é um dos principais pesquisadores e sistematizadores de 

uma abordagem da Economia Política Internacional aos estudos internacionais, através 

da teorização dos impactos da interface indissociável entre dinâmicas políticas e 

econômicas na interação entre Estados soberanos. Eric M. P. Chiu é professor da 

National Chung Hsing University, em Taiwan, e um promissor estudioso da 

operacionalização das influências de arranjos de política econômica em relações 

bilaterais e regionais. O livro organizado por estes autores parte da perspectiva de que, 

para além do debate sobre polaridade, a transição produtiva e a recentração de fluxos 

econômicos para o leste asiático traz impactos sobre o exercício de poder no sistema 

internacional ainda não suficientemente explorados pela literatura. 

O objetivo de compreender as “novas lições” que a emergência do leste asiático 

oferece para uma maior formalização teórica do conceito de poder na Economia Política 
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Internacional é trabalhado através de uma coletânea de artigos sobre distintas 

manifestações de seus significados, fontes, usos e limites nas dinâmicas da região. Os 

trabalhos são encadeados com o objetivo central do livro pelo capítulo inicial escrito por 

seus organizadores.  Neste capítulo, Cohen e Chiu discutem as dimensões analíticas do 

conceito de poder. Para os autores, esse conceito, ao mesmo tempo em que é ubíquo na 

disciplina, carece de formalização teórica enquanto categoria analítica. Contudo, tal 

delimitação deve lidar com a polissemia interpretativa e o polimorfismo da 

manifestação deste controverso e central elemento das relações internacionais. Neste 

sentido, os autores buscam sistematizar as dimensões analíticas do poder, que permitam 

por em diálogo as interpretações da realidade leste asiática de modo a permitir 

inferências e inovações teóricas sobre o tema. 

Para tanto, o primeiro passo da análise é por termos claros a categoria, de 

maneira compatível com sua multiplicidade. Os autores tomam a definição de Robert 

Dall para explicitar o elemento externo do poder: o exercício da influência, o controle 

de resultados que dependem do comportamento alheio. Esta definição, porém, remete à 

outra ponta da relação, a capacidade resistir à influência que se impõe: a autonomia. 

Esses dois significados se separam por funções analíticas, mas são indissociáveis na 

prática. Autonomia em si produz algum grau de influência, mas não se converte 

integralmente em identidade à segunda, por sua vez, a influência não pode prescindir de 

autonomia. A existência de um mundo em que novos atores fortalecem sua autonomia 

resulta em um mundo em que a influência se dissipa. Deste modo, o estudo das fontes 

do poder e das maneiras em que elas podem produzir resultados de influência ou 

autonomia se mostram outras duas dimensões analíticas necessárias à construção de um 

terreno comum para o estudo do poder. 

As fontes e o exercício do poder talvez sejam o elemento mais controverso na 

formalização deste conceito, como revela a análise dos autores. Chiu e Cohen 

organizam este debate em quatro eixos. O primeiro diz respeito à diferença poder como 

recursos e poder como relação, sobre resultados. O segundo discute se esse poder 

relacional é pura interação ou se há um elemento estrutural em atuação. Para tanto, o 

autor remete, a partir de Susan Strange, à influência que determinados atores conseguem 
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exercer sobre instituições que impactam padrões de comportamento e regras do jogo em 

interações de que não participam diretamente. O quarto eixo de discussão remete a 

possibilidade de um poder ideacional, em referência as ideias de soft power em Nye e 

hegemonia em Gramsci.  

A conversão do poder que emana de qualquer uma destas fontes - recursos, 

contexto, estrutura institucional
3
 ou capacidade de direção – varia segundo os autores 

em três eixos. O primeiro é a articulação entre objetivos e meios para o exercício do 

poder em um determinado contexto. O segundo eixo é a mobilização desses meios 

frente à constelação doméstica de interesses que permeiam o objetivo traçado. Por fim, 

o terceiro eixo traspassa os anteriores, sob o problema da fungibilidade do poder, 

segundo o qual o montante de capacidades potenciais não se manifestas absolutamente 

em autonomia ou influência, tampouco sua manifestação é igual frente a distintos atores 

e em distintos temas. O exercício do poder torna-se essencialmente contextual, assim 

como sua limitação pelo poder alheio, a ultima dimensão do conceito. 

O enquadramento teórico discutido é operacionalizado nos capítulos seguintes 

do livro, divido em três seções temáticas. Os três capítulos da primeira seção discutem 

em si a emergência asiática, as formas que o poder toma a partir dessa realidade. A 

segunda seção discute o papel da China nesse processo dentro e fora da região, com 

ênfase nas fontes do poder e as dificuldades da conversão de capacidades em exercício 

do poder. A terceira seção discute como os limites do poder atuaram no declínio japonês 

nas últimas duas décadas. 

O capítulo de Chiu e Willet discute o descompasso entre poder sobre recursos e 

a influência do leste asiático no sistema internacional. Ao passo que a região acumula 

parcelas progressivamente maiores de recursos e centraliza grande parte das dinâmicas 

econômicas internacionais, sua influência, ainda que crescente, se mantém aquém de 

sua potencialidade e da exercida pelo ocidente, em especial pelos EUA. O artigo reitera 

o caráter contextual do poder, cuja massa de recursos que o fundamenta se projeta de 
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maneira específica para distintos litígios e frente a distintos atores. O estudo de Wang 

atenta para a influência da conjuntura sobre dinâmicas de poder de longo prazo, em 

especial os impactos da crise financeira de 2008 sobre a balança de poder regional. O 

capítulo de Jeffrey Chwieroth introduz o conceito de poder produtivo ao debate 

regional, sobre as influências do modelo chinês de gestão da conta capital no 

comportamento de seus vizinhos e da percepção normativa em relação a esta temática.  

 As manifestações da emergência chinesa são capturadas nos quatro capítulos 

seguintes. C. Randall Henning observa como a influência chinesa na convergência de 

gestão da política cambial com seu entorno se reflete em um padrão de emulação mais 

do que em uma coerção estrutural, nos termos de Strange. O capítulo dos taiwaneses 

Tso e Yeh mostra como a constituição do arranjo de pagamentos CMIM (Iniciativa 

Chiang Mai) constitui uma cessão chinesa a seus parceiros. Ainda que manifeste sua 

liderança no processo, a iniciativa modifica a preferência chinesa por arranjos bilaterais 

e a restringe ao limitar institucionalmente seu poder relativo. Os dois capítulos finais 

abordam diretamente a questão da não fungibilidade do poder chinês. Yang demonstra 

como o contexto de interação faz com que a assimetria de recursos entre China e 

Vietnam não consiga se refletir em concessões de mesmo porte por parte do segundo. 

Cohen discute as dificuldades da China em refletir no Sistema Monetário Financeiro 

Internacional, através da construção do papel do Yuan Renminbi (RMB) como moeda 

de referência sistêmica, a centralidade que possui em outros fluxos e estoques 

econômicos.  

 A última seção discute a decadência japonesa em busca dos elementos que 

limitaram seu poder. Tsai e Wang discutem a falência do modelo de promoção da 

inovação no Japão como indutor da cadeia produtiva leste asiática e a sua tentativa de 

reinserção em tais dinâmicas. Grimmer aborda como a tentativa nipônica de se 

converter em centro do capitalismo financeiro mundial está associada a sua estagnação 

contemporânea, ao ter germinado a crise asiática que deslocou o a centralidade 

financeira de Tóquio para outros mercados da região. 

 Em conjunto, as obras estão dispostas para oferecer insumos para a 

inovação teórica sobre a análise de poder nas Relações Internacionais em geral, e na 
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Economia Política Internacional em específico. Depreende-se das leituras a relevância 

da dissociação entre análise de recursos e análise de interação política, esta última 

dependente do contexto em que o poder é exercido. Este livro, a luz do debate teórico 

sobre a posição intermédia do Brasil no sistema internacional (LIMA, 2013, 

HURRELL, 2013, SENNES, 2003, FLEMES, 2010), permite qualificar importantes 

perguntas sobre o a inserção internacional brasileira: Que elementos contingenciam a 

conversão do poder potencial do Brasil na determinação dos resultados de sua interação 

na política regional? Que condições o Brasil detém de disputar a construção de poder 

estrutural ou de poder produtivo sobre o sistema? Que reflexos as limitações de 

exercício do poder para o Brasil em nível doméstico, regional e sistêmico possuem 

sobre suas opções estratégicas de política externa? A obra organizada por Cohen e Chiu 

abre espaço para estas e outras questões e, sobretudo, problematiza a agenda de 

pesquisa sobre a ascensão brasileira e das potências emergentes no século XXI. 
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